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RESUMO 

   

O modelo operacional EMBRAPII, especificamente, no que concerne à sua 

governança corporativa, incentiva a utilização de políticas de Compliance e de 

Inovação. A pesquisa teve como objetivo principal diagnosticar as políticas de 

Inovação e Compliance levadas a efeito pelas Unidades EMBRAPII, 

especificamente, no que concerne à utilização de ferramentas de gestão de 

propriedade intelectual e de conformidade/integridade. Foi realizada uma 

abordagem de caráter exploratório e descritivo com foco em análises de 

registros institucionais, bem como, por meio de coleta de informações junto às 

áreas responsáveis pela implementação, execução e acompanhamento dos 

projetos de inovação. Na primeira etapa foi realizada uma análise sobre a 

parceria celebrada com o MCTI no âmbito da execução do contrato de gestão; 

em uma segunda etapa realizou-se um diagnóstico por meio da aferição da 

performance de suas unidades, sobre a utilização das políticas de gestão 

relacionadas aos construtos estabelecidos pelos binômios Produtividade x 

Gestão da Inovação e Sustentabilidade x Gestão de Compliance e, por fim, 

fez-se uma análise e valoração dos impactos produzidos com a utilização das 

referidas políticas de gestão. Verificou-se que a EMBRAPII atendeu 

plenamente aos objetivos estratégicos estabelecidos no contrato de gestão 

celebrado, contribuindo para o desenvolvimento tecnológico do país e de suas 

UEs e, por fim, o impacto produzido foi a elevação da produtividade e 

sustentabilidade do Modelo Operacional EMBRAPII.  

Palavras-Chave: EMBRAPII, Inovação, Sustentabilidade, Terceiro Setor; 

Compliance, Parcerias Públicas. 
  



 

ABSTRACT 

   

The EMBRAPII operational model, specifically, with regard to its corporate 

governance, encourages the use of Compliance and Innovation policies. The main 

objective of the research was to diagnose the innovation and compliance policies 

carried out by the EMBRAPII units, specifically, with regard to the use of intellectual 

property and Compliance / integrity management tools. An exploratory and descriptive 

approach was carried out with a focus on analysis of institutional records, as well as, 

through the collection of information from the areas responsible for the implementation, 

execution and monitoring of innovation projects. In the first stage, an analysis was 

carried out on the partnership entered into with the MCTI within the scope of the 

execution of the management contract; in a second stage, a diagnosis was made by 

measuring the performance of its units, on the use of management policies related to 

the constructs estabilished by the binomials productivity x innovation management and 

sustainability x Compliance management and, finally, an analysis and valuation of the 

impacts produced using these management policies. It was found that EMBRAPII fully 

met the strategic objectives established in the management contract signed, 

contributing to the technological development of the country and its units / centers and, 

finally, the impact produced was the increase in productivity and sustainability of the 

Model Operational EMBRAPII. 

Key words: EMBRAPII, Innovation, Sustainability, Third Sector; Compliance, Public 

Partnerships. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Justificativa 

A criação da EMBRAPII, no ano de 2013, possibilitou, a um só tempo, a 

viabilização e desenvolvimento de ambientes operacionais com altos níveis de 

produtividade e sustentabilidade em nosso SNCTI, cujo modelo de financiamento 

estabelece o aporte de até 1/3 (terço) do valor total do projeto de inovação sob a forma 

de recursos não reembolsáveis, enquanto os 2/3 (dois terços) restantes ficarão a 

cargo de suas unidades credenciadas - responsáveis exclusivas pela elaboração e 

execução dos projetos de inovação - e da empresa contratante, de forma a evitar a 

ocorrência de solução de continuidade decorrente de um possível contingenciamento 

de verbas, com o empenho das partes envolvidas e garantindo o sucesso do 

investimento em Inovação (EMBRAPII, 2020a). 

Todos os recursos aportados pelas UEs têm natureza econômica, devendo ser 

alocados por meio da disponibilização da infraestrutura necessária à execução do 

projeto de inovação (equipe técnica, consultores, laboratórios, etc.), enquanto que as 

empresas devem aportar os valores financeiros faltantes à complementação do 

orçamento necessário à execução do projeto contratado. 

A Figura 1 apresenta, de forma esquemática, como se dá a participação de 

cada parceiro – EMBRAPII, UE e Empresa -, em relação ao aporte de recursos 

necessários no âmbito do Modelo Operacional EMBRAPII.  

Figura 1:  Modelo de Financiamento 

 
Fonte: EMBRAPII (2020) 
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De acordo com a ENCTI (2016-2022), que foi validada pelo CNCTI em 13 de 

dezembro de 2016, exercendo o domínio dos instrumentos que viabilizarão as 

decisões tomadas pelos atores políticos até 2022, A EMBRAPII - uma das 06 (seis) 

agências de fomento de nosso SNCTI – credenciou, inicialmente, 13 (treze) unidades 

e 05 (cinco) polos de inovação IFEs (MCTIC, 2018a). 

 Até 31 de dezembro de 2019, foram credenciadas um total de 44 (quarenta e 

quatro) unidades, tendo sido descredenciadas, tão somente, no ano de 2017, 02 

(duas) delas por terem sido avaliadas com baixo desempenho (EMBRAPII, 2020a). 

 O Gráfico 1 apresenta, ao longo do período de observação, a expansão das 

unidades credenciadas pela EMBRAPII, o que demonstra a relevância de seu papel 

como agente de fomento e o sucesso de seu modelo operacional. 

Gráfico 1:  Expansão das Unidades EMBRAPII 

 
Fonte: EMBRAPII (2020a) 

A implementação de seu modelo operacional EMBRAPII garantiu o 

desenvolvimento de um projeto a cada 02 (dois) dias, tendo atingido, recentemente, a 

marca de 1.000 (mil projetos) representando uma alavancagem da ordem de R$ 

750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais) em projetos de inovação 

(EMBRAPII, 2020a), o que revela a imprescindibilidade de desenvolvimento de um 

ambiente operacional mais efetivo como forma de viabilizar, com o aumento de sua 

produtividade, o atingimento da necessária sustentabilidade de nosso SNCTI,  no 

sentido de  aumentar os nossos índices de inovação, por meio da disseminação de 

parcerias celebradas com e pelas ICTs que atuam direta e indiretamente nessa 

política pública. 
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A EMBRAPII desenvolveu um modelo de gestão denominado Excelência 

Operacional EMBRAPII (EOE), cuja finalidade precípua é auxiliar suas UEs no 

aprimoramento de competências de ordem técnica, organizacional e gerencial, que 

preconiza a necessidade de se atingir um nível de excelência tanto nas áreas “fins” 

como nas “meio”, de maneira a promover o contínuo desenvolvimento de 

competências, como forma de atingir seus objetivos institucionais – definição do 

modelo de gestão por meio de desenvolvimento contínuo de conhecimentos e apoio 

nos processos de qualificação e acompanhamento de seus resultados (EMBRAPII, 

2014). 

 De acordo com (RONSOM & AMARAL, 2020), ao fazer a avaliação sobre o 

conceito de agilidade e sua aplicação em gestão de tecnologia para o caso EMBRAPII, 

reconhece-se a potencialidade das ICTs proverem resposta eficiente às demandas de 

seus clientes, de forma a assegurar uma maior efetividade na execução de projetos 

inovativos e, por via de extensão, impactar o desempenho dos ecossistemas de 

Inovação. 

 Desde a sua criação e início de funcionamento, a EMBRAPII tem realizado um 

papel bastante proeminente, por meio da execução do Contrato de Gestão celebrado 

com o MCTI - com vistas ao atingimento dos objetos colimados em nossas diversas 

políticas industriais estabelecidas -, de forma a viabilizar a promoção do “catching up” 

-  processo em que as economias em desenvolvimento se aproximam do nível de 

riqueza acumulada das economias mais desenvolvidas2 - e, consequentemente, 

garantir efetividade à política de CT&I no âmbito do SNCTI brasileiro. 

 Considerando a importância da EMBRAPII em nosso SNCTI, a presente 

pesquisa buscou analisar a performance de suas UEs que concerne à implementação 

e execução de projetos de inovação em todas as esferas governamentais – federal, 

estadual e municipal -, de forma a verificar, em que medida, os resultados obtidos 

foram alcançados. 

Tomou-se, como referência, o seu modelo operacional (EOE), tanto no que se 

refere ao seu desempenho nas parcerias celebradas com o MCTIC – Contratos de 

 
2 VER https://www.portal-gestao.com/artigos/7701-o-que-significa-o-conceito-econ%C3%B3mico-de-
converg%C3%AAncia.html  

https://www.portal-gestao.com/artigos/7701-o-que-significa-o-conceito-econ%C3%B3mico-de-converg%C3%AAncia.html
https://www.portal-gestao.com/artigos/7701-o-que-significa-o-conceito-econ%C3%B3mico-de-converg%C3%AAncia.html
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Gestão -, como no que se refere àqueles realizados por sua Rede de Inovação 

constituída pelas UEs em todo o território nacional. 

Esta pesquisa tem como escopo a realização de diagnóstico sobre a utilização 

do modelo operacional da EMBRAPII, especificamente, no que concerne à Gestão 

Corporativa – em especial, às políticas de conformidade/integridade  (Compliance) -, 

bem como no que diz respeito à Gestão de Inovação, por meio da utilização de 

políticas de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, que se revelam 

instrumentos indicadores de produtividade e sustentabilidade das entidades que 

atuam no âmbito da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

A demonstração da utilização das ferramentas de gestão ora abordadas 

demonstra o grau e os níveis de efetividade de cada uma das ICTs – públicas e 

privadas – vinculadas ao Modelo Operacional EMBRAPII, de forma a estabelecer o 

diagnóstico pretendido com o fito de subsidiá-las com informações relevantes para os 

atores participantes do SNCTI brasileiro.  

A realização da presente pesquisa se justifica, tendo em vista a posição 

ocupada pela EMBRAPII em nosso SNCTI, onde atua como um dos principais agentes 

de fomento à Inovação e uma das seis entidades do terceiro setor credenciadas junto 

ao MCTI, responsável pela materialização da política industrial brasileira rumo ao 

atingimento do “catching up” com vistas à promoção do desenvolvimento tecnológico 

em nosso país. 

1.2 Problema de Pesquisa 

A presente pesquisa procurou responder o seguinte problema, que foi 

subdividido em duas afirmações distintas: 

• O Modelo Operacional EMBRAPII contribui para a sustentabilidade e 

desenvolvimento do SNCTI brasileiro; e 

• O uso de ferramentas de gestão de Compliance e Inovação produzem efeitos 

positivos no aumento dos Indicadores de sustentabilidade e produtividade. 

 Tal se deu com a realização de diagnóstico da performance de suas UEs – 

públicas e privadas -, com a criação dos construtos estabelecidos pelos binômios 

Produtividade x Gestão da Inovação e Sustentabilidade x Gestão de Compliance, de 

acordo com a metodologia adotada nesta pesquisa. 
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1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral da presente pesquisa foi diagnosticar as políticas de 

produtividade e sustentabilidade levadas a efeito pelas unidades da EMBRAPII, 

especificamente, no que concerne à utilização de ferramentas de gestão de 

Inovação e de Compliance.  

1.3.2 Objetivos específicos 

Alguns objetivos específicos foram estabelecidos como forma de se atingir 

o objetivo geral desta pesquisa, quais sejam: 

• Descrever a parceria mantida pela Associação Brasileira de Pesquisa e 

Inovação Industrial (EMBRAPII) e o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI), especificamente, em relação ao indicadores de Inovação e 

Sustentabilidade. 

• Identificar as unidades EMBRAPII que utilizam ferramentas de gestão 

corporativa (Compliance) e de PI em seus projetos de inovação 

• Analisar e valorar o impacto produzido pela utilização dos recursos de gestão 

de PI e conformidade/integridade (Compliance) no modelo operacional da 

EMBRAPII. 

1.4 Síntese da pesquisa 

Foi realizado um estudo de caso sobre o Modelo Operacional EMBRAPII, 

especificamente, no que concerne à utilização de ferramentas de gestão corporativa 

– Conformidade/Integridade e Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 

-, respectivamente, relacionadas aos construtos estabelecidos pelos 

binômios/cenários Produtividade/Gestão da Inovação e Sustentabilidade/Gestão de 

Compliance. 

Nesse sentido, foi realizada uma pesquisa aplicada, descritiva e exploratória, 

cujos objetivos foram alcançados por meio da realização de pesquisa bibliográfica e 

documental, tendo sido aplicados cerca de 10 (dez) questionários às 42 (quarenta e 
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duas) unidades credenciadas (UEs) junto à EMBRAPII, por meio de uma abordagem 

quali-quantitativa e a utilização do método hipotético-dedutivo (GIL, 2002; YIN, 2015). 

A presente dissertação encontra-se dividida em 5 (cinco) capítulos distintos. No 

primeiro capítulo, é feita a introdução sobre o estudo de caso realizado.  

No segundo, são abordados três tópicos fundamentais para a realização de 

nossa pesquisa: Terceiro Setor, de forma a apresentar uma interpretação sobre 

conceitos e topologia, bem como a sua importância em relação às parcerias públicas 

celebradas com a esfera governamental; Gestão de Compliance, com o fito de 

estabelecer a sua importância no âmbito da consecução dos objetivos colimados nas 

diversas parcerias públicas celebradas e; Gestão da inovação, de forma a demonstrar 

a sua importância no contexto atual da política pública relacionada à CT&I.  

No terceiro capítulo, é exposta a metodologia aplicada à pesquisa e 

apresentado o roteiro utilizado para a sua realização, onde são apresentados o seu 

planejamento e cronograma de atividades.  

No quarto capítulo, são apresentados os resultados obtidos com a pesquisa 

realizada, em especial, no que concerne às performances alcançadas tanto pela 

EMBRAPII como por suas UEs, respectivamente, nas parcerias celebradas com o 

então MCTI e por meio da execução dos projetos de inovação contratados pelas 

empresas contratantes em todo o território nacional. 

No quinto Capítulo, ao final, são apresentadas as considerações finais em 

relação aos objetivos estabelecidos e o problema de pesquisa abordado. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Terceiro Setor 

 

Após a crise do Estado do Bem Estar – “The Welfare State” – que veio a se 

consolidar a partir do início dos anos 1980, notadamente, percebida durante os 

governos Thatcher e Reagan, respectivamente, nos anos de 1979 e 1980, o Terceiro 

Setor passou a assumir um novo papel na economia mundial. Nesse sentido, 

(BORZAGA & ALCESTE, 2003) destacam que: 

"A partir do final da década de 1970, o interesse pelo setor sem fins 

lucrativos começou a crescer. O interesse de pesquisadores, centros 

acadêmicos, o interesse geral público, a Comissão Europeia e os 

governos nacionais do sector aumentou de forma constante, 

especialmente devido à sua capacidade de fornecer novos serviços 

sociais, potencial de criação de emprego - especialmente a favor dos 

desempregados de longa duração – e sua capacidade de promover a 

coesão social". 

  

Ao longo dos últimos vinte e cinco anos, especificamente, a partir do ano de 

1995, a promoção da democracia direta por meio da participação da sociedade civil 

organizada vem sendo a principal alternativa para a condução das políticas públicas 

que não conseguiram ser plenamente   aplicadas, tendo em vista a crise fiscal do 

Estado que eclodiu no início dos anos 80 do século passado, especificamente, durante 

os Governos Thatcher e Reagan, respectivamente, ocorrida nos anos de 1979 e 1980, 

no Reino Unido e nos Estados Unidos da América.     

 A partir da Reforma do Aparelho do Estado levada a efeito pelo Governo FHC, 

a cargo de seu então Ministro Bresser-Pereira, o Terceiro Setor passou a exerceu um 

papel bastante relevante no concerne à promoção das mais variadas políticas 

públicas, tornando-se instrumento indispensável para o crescimento econômico, de 

modo a promover um novo modelo de desenvolvimento em nosso país (BRASIL, 

1995; BRASIL, 1997). 

O Terceiro Setor foi assumindo uma posição de destaque na atividade 

econômica em função das causas que lhe deram origem, no sentido de promover uma 

melhoria na qualidade de vida das populações mais desfavorecidas e, inclusive, no 

sentido de promover, de fato e direito, o acesso aos bens de consumo e, 

definitivamente, a sua inclusão social, o que pode ser considerado como um espécie 
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de mecanismo de correção das distorções percebidas, quer seja em função das falhas 

do Estado ou do Mercado. 

As funções exercidas pelo Estado e o Mercado no fornecimento de bens e 

serviços à sociedade, onde tais atores se comportam à luz das teorias econômicas 

que explicam e tentam dar sustentação ao surgimento e desenvolvimento do chamado 

“Terceiro Setor” como solução para a correção de falhas detectadas, devem, de 

antemão, ser identificáveis em função das relações estabelecidas entre esses setores 

da economia, vez que as classificações levadas a efeito pelos diversos estudiosos do 

assunto são determinantes e devem ser consideradas para que possamos avaliar o 

papel de cada um desses setores. 

De acordo com Anheier (2005), faz-se necessária a distinção entre bens e 

serviços públicos  daqueles considerados privados, bem como a necessidade de 

estabelecer a quais atores incumbe a função de fornecê-los: 

"A tensão entre os benefícios públicos e privados e os incentivos 

individuais para contribuir com algum bem comum em relação aos 

riscos morais e aos potenciais caronas se unem em uma distinção 

básica entre bens públicos e bens privados: 

▪ bens públicos puros são bens para os quais não podem ser 

estabelecidos direitos de propriedade e que estão disponíveis 

para todos, independentemente da contribuição; enquanto que 

▪ bens privados puros são bens com direitos de propriedade 

individuais e que sua produção, troca e consumo não geram 

externalidades."  

Reconhecidamente, tanto o Estado como o Mercado apresentam falhas no que 

diz respeito ao fornecimento de bens e serviços, posto que ou existem aqueles não 

geram direito de propriedade ou, em suas relações de troca, não produzem 

externalidades, fazendo com que o Terceiro Setor seja mais vocacionado pelo 

encargo de fornecê-los. 

Por via de consequência, Anheier (2005) estabelece as condições nas quais a 

opção pela escolha de entidades do Terceiro Setor para a finalidade de fornecer bens 

e serviços públicos, nos seguintes termos: 

"De fato, uma das questões-chave da teoria sem fins lucrativos é 

especificar as condições de oferta e demanda que levam à forma sem 

fins lucrativos como a opção institucional, em oposição a um órgão 
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público ou empresa de negócios, e as teorias que revisaremos a 

seguir." 

Tal condição nos remete à conceituação de disponibilização de oferta a todos 

os que deles necessitarem, ou seja, na maioria das vezes, os bens públicos, por 

exemplo, não estão sujeitos às condições de oferta e demanda, o que, possivelmente, 

não os tornam atraentes para que o Mercado se encarregue de fornecê-los e nem que 

o Estado consiga provê-los de maneira eficiente. 

O Quadro 1 apresenta teorias econômicas sobre o Terceiro Setor (Anheier, 

2005): 

Quadro 1: Apresentação sinóptica das principais teorias do terceiro setor 

TEORIA / RESUMO TERMOS CHAVE PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 

TEORIA DA HETEROGENEIDADE,   
TEORIA DOS BENS PÚBLICOS ou 

TEORIA DAS FALHAS DE GOVERNO 

A demanda insatisfeita por bens  
públicos e quase públicos em  
situações de heterogeneidade da 
demanda leva ao surgimento de 
fornecedores sem fins lucrativos. 

Heterogeneidade de 
demanda; eleitor 
mediano; governo; 
bens quase públicos 

Explica parte da 
dinâmica de escolha 
institucional privada 
do governo nas 
democracias liberais 
no contexto da 
escassez de fundos 
públicos; por que as 
organizações sem fins 
lucrativos se tornam 
"preenchedoras de 
lacunas" 

Assume conflito inerente 
entre o governo e o 
fornecimento privado sem 
fins lucrativos 

TEORIA DO LADO DA OFERTA,   
TEORIA DO EMPREENDEDORISMO 

 As organizações sem fins lucrativos 
são um reflexo da heterogeneidade 
da demanda atendida e criada por 
empreendedores que procuram 
maximizar retornos não monetários 

Empreendedorismo 
Social; retornos não 
monetários; pacote de 
produtos; 
heterogeneidade de 
demanda 

Explica o vínculo 
estreito entre a base 
de valor de muitas 
organizações sem fins 
lucrativos e a escolha 
do campo de serviço, 
como saúde e 
educação (para 
maximizar o impacto e 
a formação de valor). 

Assume estado neutro; 
equipara comportamento 
religioso e secular baseado 
em valores; e as 
organizações sem fins 
lucrativos sem base em 
valor? 

 

TEORIA DA CONFIANÇA,  
TEORIA DE CONTRATO,  
TEORIA DAS FALHAS DO MERCADO 

 

Continua. 
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Cont. Quadro 1 

 
 A restrição de não distribuição torna 
as organizações sem fins lucrativos 
mais confiáveis sob condições de 
assimetria de informações, o que 
torna o monitoramento caro e 
lucrativo. 

Restrição de não 
distribuição; 
confiabilidade; 
informação assimétrica, 

Explica parte da 
escolha institucional 
sem fins lucrativos 
para organizações sem 
fins lucrativos, do 
ponto de vista da 
oferta, com foco em 
problemas inerentes à 
"natureza" de um bem 
ou serviço. 

Outras respostas 
institucionais possíveis 
(regulação governamental); 
restrição de      distribuição 
fracamente aplicada; 
distribuição de lucro indireto 
possível (lucros com fins 
lucrativos disfarçados) 

TEORIA DAS PARTES INTERESSADAS 

Dadas as assimetrias de informações 
entre provedor e consumidor, as 
partes interessadas decidem exercer 
controle sobre a prestação de 
serviço. 

Bens não concorrentes; 
assimetria de 
informação; Confiança 

Introduz relação 
tripartite como 
problema teórico 
básico e vai além das 
questões simples do 
agente principal: parte 
interessada-provedor-
destinatário 

Escopo da teoria limitado à 
experiência de problemas 
informacionais enfrentados 
por partes interessadas 
profundamente 
preocupadas - e as 
organizações sem fins 
lucrativos mais 
convencionais? 

 

TEORIA DA INTERDEPENDÊNCIA,  
TEORIA DA FALHA VOLUNTÁRIA,  
TEORIA DO GOVERNO DE TERCEIROS 

 
Devido aos custos de transação 
(inicialmente) mais baixos, as 
organizações sem fins lucrativos 
precedem o governo de valor na 
prestação de bens de benefício 
público, mas devido a "falhas 
voluntárias" desenvolvem relações 
sinérgicas com o setor público ao 
longo do tempo 

Insuficiência 
filantrópica, 
particularismo, 
paternalismo e 
amadorismo; governo 
de terceiros.  

Afasta-se da relação 
competitiva de soma 
zero entre o setor 
voluntário e o governo; 
explica padrão 
frequente de parcerias 
público-privadas  

Assume estado de transação 
neutro, mas bom, que 
significa; iguala 
comportamento baseado em 
valor e não baseado em 
valor; quando as sinergias se 
desenvolverão e quando não 
- as condições não são claras. 

Fonte: Adaptado de Anheier (2005) 

O que se pode verificar das 05 (cinco) teorias abordadas é que, 

conceitualmente, ou surgem de falhas detectáveis, tanto do Estado como do Mercado, 

em seu fornecimento, ou da necessidade de pertinência de uma maior 

representatividade dos possíveis titulares responsáveis pelo fornecimento de bens e, 

inclusive, dos serviços ofertados. 

São facilmente identificáveis a verificação da existência e correção das falhas, 

tanto de Estado e Mercado, como forma de atestar a importância do Terceiro Setor 

como fonte de promoção de boa parte das políticas públicas encampadas pelo Poder 

Público e, de forma especial, na área de CT&I. 
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Existem pontes de convergência e dissonância entre as teorias apresentadas 

por Anheier (2005), revelando o nível de extensão de cada uma delas, que se baseiam 

no tipo de bem/serviço fornecido – público ou privado -, bem como na existência de 

um direito de propriedade ou na geração de externalidades.  

Em relação às convergências, é fácil constatar que a característica da não 

lucratividade estará presente quando se tratar da heterogeneidade da demanda e na 

falta de recursos para o seu fornecimento verificada pelas existência da chamada 

“falha de estado” e, de outro lado, a se tratar de “falhas de mercado”, como, por 

exemplo, o desinteresse no seu fornecimento. 

A verificação de dissonâncias se dá fundamentalmente pelo fato de o Terceiro 

Setor representar soluções distintas para situações específicas, como, pode ser 

verificado pela denominação de cada uma delas. 

A primeira delas – Teoria da Heterogeneidade, Teoria dos bens públicos ou 

Teoria das falhas de governo - sugere que o Estado, ao exercer o seu principal papel 

na promoção de políticas públicas, não consegue cumpri-lo de forma efetiva, o que 

pode ser verificado ou pela falta de recursos ou pela natureza do bem ou serviço a ser 

fornecido. 

No que concerne à segunda delas – Teoria do Lado da Oferta ou Teoria do 

Empreendedorismo -, existe um vínculo bastante estrito entre o valor entregue pela 

OTS e a sua finalidade institucional. 

Já a Teoria da Confiança ou Teoria do Contrato ou Teoria das Falhas de 

Mercado vincula-se especificamente à dificuldade de o Mercado fornecer determinado 

bem ou serviço, revelando a confiança depositada nas OTSs. 

A Teoria das Partes Interessadas estabelece uma estrutura de relação trilateral 

entre o contratante, o contratado e o beneficiário do bem ou serviço a ser fornecido. 

Por fim, a última delas - Teoria Da Interdependência, Teoria Da Falha 

Voluntária ou Teoria Do Governo De Terceiros – reconhece uma maior vocação das 

entidades sem fins lucrativos em relação ao próprio governo no que diz respeito ao 

fornecimento de bens e serviços específicos, o que se dá pela realização de parceria 

público-privadas. 
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A despeito das diversas abordagens reconhecidas por Anheier (2005), ele 

demonstra a importância das entidades sem fins lucrativos, independentemente da 

teoria econômica abordada: 

" A vantagem que as organizações sem fins lucrativos têm sobre as 

empresas com fins lucrativos é o sinal de confiabilidade que surge da 

restrição de não distribuição, ou seja, a proibição de distribuir lucros 

aos proprietários e equivalentes. Constrangidos em sua capacidade 

de se beneficiar de assimetrias informacionais, organizações sem fins 

lucrativos têm menos incentivo para lucrar às custas dos 

consumidores do que organizações com fins lucrativos. " 

 O caminho para a utilização deste setor da economia é inexoravelmente 

inevitável, posto que promove uma maior efetividade no trato com a coisa pública, 

além de reavivar e incentivar o caminho para a realização da dignidade humana por 

meio da utilização de recursos de governança com vistas à migração da democracia 

representativa para a democracia direta, cada vez mais relevante, com o apoio da 

sociedade civil organizada.  

As políticas públicas voltadas para a área de CT&I foram encampadas por 

diversas entidades do terceiro setor, que tiveram um papel preponderante, tanto na 

sua elaboração como a sua execução, principalmente, a partir da edição de Lei nº 

9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como 

organizações sociais por meio da criação do Programa Nacional de Publicização 

(BRASIL, 1998). 

Atualmente, existem seis entidades do terceiro setor qualificadas como OS pelo  

MCTI, quais sejam: a) CGEE; b) CNPEM; c) EMBRAPII; d) IDSM; e) IMPA; e RNP 

(BRASIL, 2021), valendo destacar que a EMBRAPII é a responsável pela 

materialização da política de Inovação, vez que é uma dos ¨(seis) agentes de fomento 

ao desenvolvimento tecnológico em nosso país. 

O que se verifica é a importância e imprescindibilidade da presença do Terceiro 

Setor, tanto na formulação como na execução de políticas públicas de CT&I, 

funcionando como instrumento de correção das falhas verificadas – de Estado e de 

Mercado - e de promoção da efetividade com vistas a assegurar o fornecimento de 
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bens e serviços públicos de forma direta, mesmo se não considerarmos as teorias 

econômicas abordadas por Anheier (2005). 

2.2 Gestão de Compliance 

 

De acordo com IBGC (2015), no exercício da governança corporativa, com a 

evolução do ambiente de negócios, para fins de tomada de decisão, a Identidade da 

organização e deliberação ética; e a definição do papel de seus agentes de 

governança são características relevantes para as instituições, como forma de 

promover a boa reputação, reduzindo custos operacionais, com a elaboração e, por 

conseguinte, a aplicação de um código de conduta, que servirá de base para o 

desenvolvimento de um sistema de conformidade (compliance). 

As OTS, em especial, devem adotar políticas de conformidade que atendam, 

principalmente, às demandas de uma sociedade que, a cada dia, exige uma maior 

transparência (“Disclosure”), como forma, inclusive de assegurar a equidade entre os 

cidadãos (“Fairness”), com a obrigatória e exigível prestação de contas 

(“Accountability”), garantindo a tão almejada responsabilidade social corporativa 

(“Compliance”), que são os quatro pilares da governança corporativa (OECD, 2004; 

IBGC, 2015; CASTRO, 2016).  

Estabelecer ações e iniciativas voltadas para a promoção da sustentabilidade 

necessária às OTS torna imperativo o estímulo à adoção e criação de políticas de 

governança corporativa com o fito de viabilizar e facilitar o atingimento de tal 

desiderato. 

De acordo com Castro (2016), as OTS tendem, naturalmente, a observar 

as boas práticas de governança, promovendo a coesão interna entre seus 

colaboradores, de forma a observar os preceitos estabelecidos na Lei Anticorrupção 

– Lei nº 12.846/2013 -, consolidando, por via de consequência,  a criação e 

implementação de políticas de Compliance, destacando-se a necessidade de 

observação rígida de seus códigos de ética/conduta, o que, na pior das hipóteses, 

atenuaria a aplicação de sanções administrativas em decorrência do descumprimento 

de preceitos legais ali estabelecidos. 

 Nesse sentido, além da premência de observação a tais fundamentos, deve-

se exercer uma política de comunicação com responsabilidade social, além do 

respeito à integridade ética e a transparência nas informações, bem como no que diz 
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respeito à prestação responsável de contas, principalmente, em relação àqueles 

recursos repassados pela Administração Pública. 

 A necessidade de criação e implantação de sistemas de governança corporativa 

importa na adoção de uma visão holística da estrutura organizacional da entidade para 

que, assim, seja viabilizado um Sistema de Compliance com vistas ao atingimento de 

sua máxima eficiência e efetividade (IBGC, 2017). 

  (SCHULZ, SILVA, & SILVA (2017) estabelecem de forma conclusiva que: 

As práticas de governança contribuem para o diferencial da entidade, 

proporcionando melhoramentos na gestão e diminuição de práticas 

antiéticas e ilegais, com fundamentação nos princípios de 

transparência (as informações devem ser transparentes e precisas); 

de equidade (tratamento igual para todas as partes envolvidas nas 

organizações); de prestação de contas (de todos os atos e decisões); 

e de responsabilidade social (zelo pela perenidade das organizações). 

 De acordo com (ETHOS, 2019), a utilização de ferramentas de gestão com 

vistas à incorporação de práticas éticas e transparentes, a cada dia, revela-se 

imprescindível para a promoção das responsabilidade social e sustentabilidade 

institucionais. 

A adoção de um sistema de gestão revela-se extremamente necessária, em 

especial, para que as entidades possam estabelecer a forma de gerenciamento, 

relação, comportamento e a identidade de seus colaboradores, de forma a defini-las 

com instituições plenamente confiáveis, posto que otimizam os seus processo de 

governança corporativa. 

  (SARLET & SAAVEDRA, 2017) entendem que um programa de Compliance, 

alicerçado na garantia da promoção da responsabilidade corporativa social de uma 

determinada entidade, não se resume, tão somente, a promover a adequação às leis 

e aos compromissos assumidos contratualmente, mas, necessariamente, assegurar 

um controle ex-ante de forma a evitar a violação das normas contratuais e legais às 

quais se encontra adstrita toda entidade que pretenda atingir níveis de maturidade 

institucional e, por conseguinte, atingir a tão desejada sustentabilidade. 

   A necessidade de adoção de práticas de governança pelas entidades do 

Terceiro Setor faz-se evidente e necessária para a produção de um impacto positivo 

perante a sociedade civil e, em especial, na obtenção dos recursos necessários à sua 
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sustentabilidade e, igualmente, não há um modelo único a ser adotado por todas as 

entidades, valendo destacar que não há unanimidade quanto ás razões que ensejam 

a necessidade e premência de adoção de tais recursos de forma universal, devendo-

se, caso a caso, levar em conta as relações entre o custo e a oportunidade de adotá-

las (LACRUZ, et al.,2019)  

  Uma política de gestão corporativa direcionada  para o Terceiro Setor é 

extremamente relevante e, sendo assim, faz-se mister reconhecer   a necessidade de 

estabelecimento de uma disciplina voltada para o atingimento de sua própria 

sustentabilidade, principalmente, na medida em que este setor da economia vem se 

expandindo e se consolidando como parceiro público relevante e capaz de corrigir as 

falhas estatais decorrentes da não  consecução de uma política social mais efetiva de 

acordo com os ditames previstos em nossa Constituição da República de 1988 

(GRAZZIOLI & PAES, 2018). 

 A adoção de políticas, programas e sistemas de Compliance voltados para o 

Terceiro Setor revela-se tarefa das mais difíceis a despeito de, por ser um sistema de 

autorregulação, já existam obrigações legais estabelecidas nas diversas 

regulamentações que tratam da atividade das entidades parceiras do Estado, em 

especial, das organizações da sociedade civil. 

 Não há como se olvidar da importância da adoção de tais mecanismos como 

forma de atingir os objetivos colimados em nossa Carta de Direitos e, mais ainda, 

promover a democracia direta como forma de assegurar a eficiência das políticas 

públicas levadas a efeito em nosso país.  

Considerando que a temática sobre a implantação de Programas de 

Compliance é assunto bastante recente na literatura, tendo em vista que a nossa  Lei 

Anticorrupção só foi promulgada em 1º de agosto de 2013 - Lei nº 12.846/2013 -, a  

realização de abordagem por via indireta ainda se faz presente nos dias atuais, por 

meio da análise dos princípios relacionados com a Governança Corporativa (IBGC, 

2015; IBGC, 2016; IBGC, 2017), tomando como base os seus quatro principais pilares 

de sustentação -  a Transparência (“Disclosure”), a Equidade (“Fairness”), a Prestação 

de Contas (“Accountability”) e a Responsabilidade Corporativa (“Compliance”). 
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2.3 Gestão da Inovação 

 

 O nosso SNCTI ainda se encontra em processo de consolidação, tendo em vista 

os baixos níveis de investimento em P&D, tanto quanto à participação nos gastos por 

parte do setor produtivo nacional como na geração de patentes por residentes. 

 Atualmente, em relação à distribuição de recursos voltados para as atividades 

de inovação, verifica-se uma maior concentração de investimentos nos estados do 

eixo Sul-Sudeste de nosso país (VIEIRA, 2016). 

  Um dos fatores que, inicialmente,  possibilitou a alavancagem de nosso SNCTI 

foi a criação dos Fundos Setoriais de ciência e tecnologia que, a despeito de sua 

própria definição e das fontes de recursos oriundas do FNDCT, foram desvinculados 

como forma de  eliminar a obrigatoriedade de aplicação nos setores que os originaram, 

em especial, sob a modalidade de subvenção econômica (BASTOS, 2012), 

destacando que (LEMOS & CAIRO, 2017; ARCURI, 2016), entendem que tal medida 

promoveu uma maior estabilidade na execução dos projetos de inovação por meio de 

financiamento público. 

  A despeito da estabilidade promovida desde o advento da criação dos fundos 

setoriais, verificou-se que o SNCTI precisou ser alavancado com o estabelecimento 

do Marco Legal da CT&I, tendo em vista a fragilidade em sua estrutura e a existência 

de poucas interações entre seus atores (ARBIX, 2017; ARCURI, 2016).  

  Por outro lado, a solução encontrada para a crise fiscal produziu resultados 

inesperados na gestão de diversas políticas públicas, como, por exemplo, a gestão da 

CT&I e, ainda, a criação dos fundos setoriais promoveu uma maior disponibilização 

de recursos por suas agências de inovação, em especial, a FINEP, cuja atuação foi 

alavancada pelas diretrizes estabelecidas em nosso Marco Legal, por meio da edição 

originária da Lei nº  10.973/2004, bem como com a implantação das consecutivas 

políticas industriais levadas a efeito durante o período compreendido entre 2003 e 

2014.  
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Essencialmente, a CT&I é uma das políticas públicas essenciais à promoção 

do desenvolvimento tecnológico de um país. A partir da crise fiscal, foi verificado uma 

estagnação no crescimento de nosso setor industrial. Com isso, a introdução dos 

diversos fundos setoriais serviu como a geração efetiva de recursos para a promoção 

e disseminação do SNCTI brasileiro. 

Em relação à geração de PI nas últimas duas décadas, O Gráfico 2 apresenta 

os pedidos de patentes depositados no Instituto Nacional da Propriedade Intelectual 

(INPI).  

Gráfico 2: Pedidos de patentes depositados no INPI, por residentes por regiões, 2000-2020 

Fonte: (MCTIC,2021a) 

 

Com a entrada em vigor da Lei de Inovação Tecnológica - Lei Federal 

10.973/2004 -, foi dado início  ao processo de maturação do SNCTI brasileiro, não 

tendo havido a sua consolidação da forma almejada, podendo-se atribuir tal resultado 

ao baixo número de patentes e a predominância de registros de pedidos relacionados 

com inovações de baixo custo, em sua grande maioria, por não residentes e, 

principalmente, a concentração dos poucos investimentos de P&D, tão somente, nos 

estados do centro-sul do país (MIRANDA & ZUCOLOTO,2016). 



35 
 

 

As estatísticas apresentadas na Tabela 1 demonstram a prevalência de 

concessão de patentes para não-residentes durante o período compreendido entre 

2011 e 2020. 

Tabela 1: Concessão de patentes INPI (residentes x não-residentes x não 

avaliadas), 2011 – 2020 

 

Fonte: Adaptado de (MCTIC,2021b) 

Várias políticas de suporte foram implementadas durante os governos do então 

presidente Lula (2003-2010) – Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 

(PITCE) e Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) -, ressaltando que, mesmo 

após a eclosão da crise internacional no ano de 2008, foi implantado o Plano Brasil 

Maior (PBM),  fazendo uso de recursos  do Programa de Sustentação do Investimento 

(PSI), com a adoção do Plano Inova Empresa, que fez uso de uma pequena parcela 

dos recursos ali disponibilizados (DE NEGRI, 2017; MCTIC, 2018a)  

Tipos de patentes e 

origem do depositante
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL

Total 31.879 33.537 34.046 33.179 33.042 31.018 28.666 27.551 28.317 27.091 308.326

   Residente 7.798 7.799 7.971 7.393 7.344 8.081 8.404 7.569 8.312 7.986 78.657

   Não-residente 24.080 25.738 26.075 25.786 25.698 22.937 20.262 19.982 20.005 19.105 229.668

   Não avaliados
(1) 1 - - - - - - - - - 1

Patente de Invenção (PI) 28.637 30.396 30.857 30.332 30.207 28.008 25.643 24.858 25.397 24.338 278.673

   Residente 4.686 4.781 4.933 4.649 4.631 5.197 5.463 4.981 5.466 5.280 50.067

   Não-residente 23.950 25.615 25.924 25.683 25.576 22.811 20.180 19.877 19.931 19.058 228.605

   Não avaliados
(1) 1 - - - - - - - - - 1

Modelo de Utilidade (MU) 3.154 3.012 3.053 2.741 2.730 2.935 2.931 2.586 2.821 2.662 28.625

   Residente 3.030 2.898 2.912 2.646 2.617 2.815 2.859 2.492 2.753 2.626 27.648

   Não-residente 124 114 141 95 113 120 72 94 68 36 977

   Não avaliados
(1) - - - - - - - - - - 0

Certificado de Adição de 

Invenção (C)
88 129 136 106 105 75 92 107 99 91 1.028

   Residente 82 120 126 98 96 69 82 96 93 80 942

   Não-residente 6 9 10 8 9 6 10 11 6 11 86

   Não avaliados
(1) - - - - - - - - - - 0
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 Em relação à PITCE e à PDP, cabe destacar que a primeira foi alicerçada em 

três eixos básicos: a) linhas de ações horizontais (aumento de competitividade, 

modernização industrial, incentivo às exportações de maior valor agregado e 

dinamização das cadeias produtivas e dos APLs); b) opções estratégicas (esforços de 

políticas para as áreas intensivas em conhecimento, representadas por 

semicondutores, software, bens de capital, fármacos e medicamentos); e c) atividades 

portadoras de futuro (apoio à biotecnologia, à nanotecnologia, à biomassa e às 

energias renováveis) (DE NEGRI & MORAIS, 2017).  

Em 2008, a PITCE é substituída pela Política de Desenvolvimento Produtivo 

(PDP), cuja finalidade precípua é promover uma maior abrangência à industrialização 

com a inclusão de instrumentos adicionais capazes de auxiliar no seu 

desenvolvimento, por meio de incentivos fiscais, subvenções econômicas, ampliação 

de crédito, dentre outros (ZUCOLOTO & NOGUEIRA, 2017).  

 (ZUCOLOTO & NOGUEIRA, 2017) destacam importantes vantagens que 

foram auferidas com a introdução do PSI: a)  redução do custo e expansão do crédito 

ao investimento e à inovação, por meio do aporte de recursos do Tesouro Nacional 

ao BNDES; b) importante alternativa de “funding” para a Finep; e c) disponibilização 

de recursos reembolsáveis operados pelo BNDES e pela Finep.  No âmbito do MCTI, 

no ano de 2013, antes de sua fusão com a pasta das Comunicações, o FNDCT 

respondeu por cerca de 50% dos recursos aplicados pelo referido ministério, valendo 

salientar que, tão somente, cerca de 14% desses recursos foram orientados a projetos 

com o setor produtivo (DE NEGRI, 2017), conforme Quadro 2. 

Quadro 2: Orçamento do FNDCT 2013 

 

Fonte: Adaptado de DE NEGRI (2017)
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A introdução das diversas políticas, programas e planos de desenvolvimento 

industriais – PITCE, PDP, PBM, PSI e Plano Inova Empresa - principalmente, a partir 

do Governo Lula, teve finalidades voltadas ou para corrigir desvios de rota rumo ao 

tão desejado “catching up” ou se prestaram a reduzir os efeitos negativos pelas 

externalidades decorrentes de crises econômicas.  

 A cada alteração de rumo houve uma mudança de posicionamento ou de 

ênfase nos objetivos traçados, com alterações significativas em seus escopos, o que, 

representou uma dificuldade no alcance dos objetivos distintamente traçados. 

O Quadro 3 apresenta as alterações promovidas no Marco Legal de Apoio à 

Inovação (ARBIX, et al., 2017). 

Quadro 3: Alteração no marco legal de apoio à inovação. 

 

Fonte: (ARBIX, et al.,2017) 

De 1997 a 2001, durante o Governo FHC, a partir da regulação do Setor de 

Petróleo e Gás, com a criação do primeiro Fundo Setorial de CT&I e o Programa de 

Apoio aos Núcleos de Excelência (PRONEX), foi criada a primeira política de inovação 



38 
 

 

tecnológica brasileira com a edição da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (PNCTI). 

De 2004 a 2011, o Governo Federal passou a investir na criação e 

implementação de políticas de industrialização, tendo ao longo de cerca de 08 (oito) 

anos, lançado três delas, valendo ressaltar que desde a PITCE, passando pela PDP 

e, com a posterior criação do PBM, foi estabelecido o primeiro marco legal, por meio 

da edição da Lei Federal de Inovação Tecnológica – Lei nº 10.973/2004 – até a edição 

do Novo Marco Legal da C,T & I, com a edição da Emenda Constitucional nº 85/2015 

e a promulgação da Lei 13.234/2016.  

No período que se iniciou com a criação dos Fundos Setoriais por meio da 

PNCTI durante o Governo FHC e, a partir da edição da Lei de Inovação Tecnológica 

e de demais diplomas legislativos extremamente importantes para a promoção do 

desenvolvimento tecnológico (VER Quadro 3), houve uma maior estruturação de 

nosso SNCTI, culminando com a sua consolidação a partir da edição do Novo Código 

de Ciência, Tecnologia e Inovação que, de uma vez por todas, promover a necessária 

correção de rumo em nossa política de CT&I. 

 Até o ano de 2020, apesar das diversas inciativas governamentais com a criação 

dos fundos setoriais, criação e revisão do Marco Legal da CT&i e o estabelecimento 

das várias políticas industriais, não houve qualquer alteração significativa no cenário 

relacionado com o depósito e titularidade de patentes e nem quanto à disseminação 

equitativa em todas as regiões do Brasil, não tendo sido corrigidas as distorções e 

diferenças no desenvolvimento tecnológico, predominando, respectivamente, a 

predominância de titularidade dos não-residentes e do depósito de patentes nas 

regiões do eixo Sul-Sudeste  

2.4 O Projeto EMBRAPII 

O Plano Inova Empresa teve como diferencial básico a injeção de cerca de R$ 

32,9 bilhões de reais – R$ 28,5 bilhões de investimento direto e R$ 4,4 bilhões 

oriundos da ANP, ANEEL e SEBRAE -, dividindo a sua atuação em duas vertentes 

principais (ARBIX, 2017; FINEP, 2013; GORDON & CASSIOLATO, 2019; 

MONTEIRO, 2013): 
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a) Financiamento: onde houve a preocupação em promover a oferta de 

recursos às empresas por meio de cruzamento de vários instrumentos de 

oferta de crédito – subvenções, crédito, capital de risco, etc. -; por meio 

de uma única porta de acesso, no caso, pelo BNDES ou a FINEP; e 

b) Criação da EMBRAPII: com a finalidade de promover e incentivar a 

realização de projetos empresariais de PD&I voltados para setores 

industriais, por meio da cooperação a ser firmadas por ICTs credenciadas. 

O Modelo Operacional EMBRAPII teve como inspiração os mecanismos de 

funcionamento dos institutos Fraunhofer, na Alemanha, cuja diferenciação principal 

era a promoção ágil dos projetos a cargo de suas unidades credenciadas (ARBIX et 

al., 2017). 

Em relação a todas políticas industriais, verifica-se que a introdução do Plano 

Inova Empresa foi essencial para a diversificação de fontes de financiamento e a 

introdução do principal agente de fomento à Inovação, o que se deu com a introdução 

e consolidação do Projeto EMBRAPII. 

O MCTI, em 2011, com vistas a minimizar o problemas relacionados ao 

financiamento da C&T, iniciou o projeto piloto da EMBRAPII, cujo objetivo principal 

era patrocinar, com a utilização de recursos não reembolsáveis oriundos da FINEP, 

parte dos custos envolvidos na execução de pesquisas tecnológicas inovadoras, de 

forma a promover a parceria ICTs-EMPRESAS, assegurando o fluxo contínuo da 

contratação, tendo sido operacionalizado pela CNI e com a participação do INT, IPT 

e SENAI-CIMATEC, com os seguintes objetivos (GUIMARÃES, et al., 2013): a) 

Aderência aos temas propostos; b) Alocação de recursos: no sentido de promover 

uma distribuição equânime de recursos; c) Inovação: definindo o desafio tecnológico 

e potencial de valor dos projetos e d) Resultado: cumprindo a meta técnica de patentes 

depositadas. 

Além de ter sido criada e operacionalizada com os recursos previstos no Plano 

Inova Empresa, que foi pioneiro na distribuição de um montante de recursos nunca 

antes atingido, valeu-se da inspiração do modelo adotado pelos institutos Fraunhofer, 

tendo sido validado com o sucesso atingido em seu projeto piloto, cuja execução ficou 

a cargo das suas três primeiras unidades credenciadas – IPT, INT, SENAI-CIMATEC 

-, que são três das UEs mais produtivas do Modelo Operacional EMBRAPII. 
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O projeto-piloto da EMBRAPII foi concluído em 2013, com a contratação de 66 

projetos cooperativos com empresas, envolvendo recursos financeiros da ordem de 

R$ 260 milhões, igualmente partilhados entre MCTIC, ICTs e empresas. Os resultados 

do projeto-piloto forneceram subsídios para a qualificação da EMBRAPII como 

Organização Social. (MCTIC, 2018a). 

Conforme (EMBRAPII, 2020a), o Modelo Operacional EMBRAPII têm como 

objetivo eliminar obstáculos que impedem um maior desenvolvimento tecnológico de 

nosso país, cujos pilares são os seguintes: a) foco em áreas tecnológicas estratégicas; 

b) agilidade na contratação de projetos; c) flexibilidade na articulação de parcerias 

com as empresas; d) desburocratização no repasse e aplicação de recursos; e e) 

acompanhamento e avaliação continuada. 

O Quadro 4 apresenta a cronologia das seleções de UEs entre 2014 a 2017. 

Quadro 4:  Cronologia e Especificidades de Processo de Seleção de Unidades 

 
Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 

O Gráfico 3 apresenta os resultados das chamadas públicas promovidas no 

período de 2014 a 2017, subdividindo-os de acordo com as 05 (cinco) etapas de 

seleção distintas. 
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Gráfico 3: Resultados das etapas de credenciamento 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
             
 
 
                 

Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 

Durante o período mencionado (2014-2017), foram credenciadas cerca de 44 

(quarenta e quatro) unidades de um total de 327 (trezentos e vinte e sete) candidatas 

que manifestaram a intenção em participar do processo de seleção. 

Vislumbrando a necessidade de atingir o nível de excelência desejado para os 

fins de desenvolvimento de todas as competências tecnológicas disponibilizadas 

paras as futuras empresas contratantes, foi desenvolvido o Sistema de Excelência 

Operacional EMBRAPII (EOE)  no ano de 2014, que teve como diretrizes principais o 

planejamento e desenvolvimento de suas unidades, com a gestão e execução dos 

projetos contratados, de forma a atingir a eficiência da identificação de oportunidades, 

promovendo o desenvolvimento das competências internas de suas unidades 

credenciadas (EMBRAPII, 2014). 

De acordo com (EMBRAPII, 2014), o EOE é um sistema de gestão voltado para 

instituições de pesquisas, que se baseia num tripé de ações: a) descrição dos 

processos de negócio; b) orientação sobre desenvolvimento de conhecimento; e c) 

apoio nos processos de qualificação e acompanhamento de suas UEs, cujas diretrizes 

estão voltadas para o atendimento dos seguintes requisitos: a) Complementariedade; 

b) Busca contínua de excelência; c) Melhores práticas d) Simplicidade; e) Experiência; 

e f) Melhoria contínua do seu próprio padrão. 
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Conforme (EMBRAPII, 2014), o desenvolvimento do EOE encontra-se 

alicerçado em três pilares – atendimento de demandas tecnológicas, indução 

tecnológica e geração de competência -, cuja funcionalidade está direcionada para a 

criação e manutenção, igualmente, de três (03) modelos por ele criados, a saber: 

a) Processos de negócio, que se refere a um conjunto de processos voltados 

para a produção de entregas, que adicionem valor a seus clientes, 

especificando atividades de alto nível cuja realização tem a finalidade de 

promover 04 (quatro) modalidades distintas denominadas, Desenvolvimento 

do Negócio, Gestão de PD&I – Gestão de Projetos e Desenvolvimento de 

Conhecimentos -, Comunicação e Gestão Administrativa Financeira.  

b) Atores, estabelece os papéis ou conjunto de responsabilidades, que deverão 

ser assumidos pelos colaboradores de cada uma das UEs, que se encontram, 

assim, subdivididos: Diretor Geral, Responsável Jurídico, Coordenador de 

Planejamento de Negócios, Responsável Financeiro e Administrativo, Pontos 

focais com empresas parceiras, Coordenador de projeto, Escritório de 

processos e projetos, Equipe de pesquisa e Assessor de Imprensa. 

c) KPIs (Key performance indicators), cuja finalidade é aferir, por meio de 

indicadores de resultado e de processo, respectivamente, o atingimento dos 

objetivos estabelecidos e a qualidade de implementação dos processos. 

À luz das políticas de conformidade/integridade e em total sinergia com aquelas 

voltadas para a geração de PI, o EOE representa um sistema de gestão que, de forma 

organizada e descentralizada, promove a utilização equalizada de ambas as 

ferramentas de gestão abordadas nesta pesquisa. 

Mais que isso, ao tratar de papéis a serem exercidos pelas equipes de 

colaboradores de suas UEs, que se encontram divididos em 09 (nove) modalidades 

distintas, possibilita a assunção de mais de um papel na estrutura de seu modelo de 

sistema de gestão, assegurando que o EOE se adeque – tanto às ICTs públicas como 

as privadas, como àquelas de menor ou grande portes -, o que corrobora a certeza do 

sucesso na execução dos projetos de inovação patrocinados pela EMBRAPII. 

A EMBRAPII é coordenadora do Programa Prioritário “P&D para Mobilidade e 

Logística”, no âmbito da política para o setor automotivo, ROTA 2030, que é 

estruturado para apoiar a cadeia de fornecedores do setor, fortalecendo as atividades 
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de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) das empresas com os recursos 

técnicos e financeiros (EMBRAPII, 2021b). 

Também, foi credenciada pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação 

(CATI) como coordenadora do Programa Prioritário (PPI) em IoT/Manufatura 4.0, que 

representa um mecanismo adicional para que as empresas beneficiadas pela Lei de 

Informática (Lei nº 8.248/1991) cumpram com as responsabilidades legais de 

investimento em atividades de PD&I (EMBRAPII, 2021a). 

No âmbito dos projetos cooperativos que a EMBRAPII participa, com o apoio 

do SEBRAE, por meio da contratação de projetos de encadeamento e aglomeração 

tecnológicos, é possível se ter um aporte no valor máximo de, respectivamente, R$ 

200 mil e R$ 300 mil, de forma a reduzir seus custos de execução em até 70% (setenta 

por cento) do valor estimado (EMBRAPII, 2021c). 

Atualmente, a EMBRAPII é mais importante agente de Inovação em nosso país, 

visto que introduziu uma política industrial extremamente produtiva, facilitando e 

otimizando o trabalho de suas UEs, de forma a justificar os gastos expendidos com 

CT&I, bem como diminuindo os riscos existentes que poderiam causar prejuízos às 

empresas contratantes, visto que àquelas cabe a responsabilidade única pela 

execução dos projetos de Inovação e, às empresas, tão somente, arcar com o 

pagamento da parcela de recursos financeiros faltantes à obtenção dos resultados 

estabelecidos nos projetos por ela contratados. 
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3 METODOLOGIA  
 

 A Estratégia adotada na presente pesquisa foi a realização de um estudo de 

caso sobre o Modelo Operacional EMBRAPII, baseando-se em três pilares de 

sustentação teórica distintos – Terceiro Setor, Gestão de Compliance e Gestão da 

Inovação – que, apesar de não serem interdependentes, são complementares ao 

efetivo alcance dos objetivos ora estabelecidos, além de reservar um subtópico á 

descrição da criação e evolução do Projeto EMBRAPII. 

De acordo com (YIN, 2015), a referida estratégia é a mais adequada à forma 

da questão abordada - Como e por que? -, sem controle dos eventos pesquisados – 

por exemplo, o caso dos experimentos -, vez que foi realizada avaliação de 

acontecimentos contemporâneos por meio das pesquisas bibliográfica e documental 

– análise de relatórios de acompanhamento e de avaliação -, bem como pela pesquisa 

de campo, com a submissão de questionários à população específica, no caso, todas 

as ICTs vinculadas à EMBRAPII (UEs). 

A questão proposta foi a avaliação e identificação da forma de utilização e 

aplicação de suas políticas de Compliance e Inovação, tanto em relação à EMBRAPII 

no âmbito do mencionado contrato de gestão celebrado com o MCTI, como em relação 

a suas UEs, por meio da aferição de performance em relação à execução dos projetos 

de inovação contratados por suas empresas parceiras. 

Foi escolhido como objeto de estudo o Modelo Operacional EMBRAPII, 

denominado Excelência Operacional EMBRAPII (EOE), especificamente, em relação 

à utilização das ferramentas de gestão adotadas na presente pesquisa, por meio da 

mescla de provas quantitativas com o fornecimento de resposta ao questionários 

submetidos às 42 UEs e, ainda, com a coleta de informações em relação às evidências 

qualitativas, por meio da pesquisa documental e bibliográfica (YIN, 2015). 

As pesquisas bibliográfica/documental foram realizadas a partir de artigos 

publicados e obtidos junto aos principias repositórios conhecidos, em especial, por 

meio do acesso aos seguintes sítios eletrônicos: a) Periódicos da CAPES/MEC 20; b) 

Google Acadêmico21 ; c) ResearchGate 22; e d) Academia 23. 

 
20 http://www.periodicos.capes.gov.br/ 
21 https://scholar.google.com.br/ 
22 https://www.researchgate.net/ 
23 https://www.academia.edu/ 
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Como forma de viabilizar e subsidiar a obtenção de dados secundários, foram 

consultados os sítios eletrônicos (“sites”) de várias entidades governamentais e não-

governamentais - relacionadas ou não com o SNCTI brasileiro -, a saber: a) Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC); b) Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE); c) Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); e d) 

demais atores envolvidos com a política de ciência, tecnologia e inovação. 

 A fonte principal de obtenção de dados secundários foi o sítio eletrônico (“site”) 

da EMBRAPII (www.embrapii.org.br), por meio da obtenção de dados e relatórios ali 

disponibilizados sobre as atividades realizadas, inclusive, por suas unidades 

credenciados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e 31 de dezembro 

de 2019. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada com o fito de subsidiar a elaboração das 

seguintes seções: a) Introdução; e b) Referencial Teórico e, nesse sentido, foram 

definidas e estabelecidas, individualizada e/ou conjuntamente, as seguintes palavras-

chave para os fins da obtenção das informações desejadas, a saber: a) SNCTI; b) 

TERCEIRO SETOR; c) INOVAÇÃO; d) TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA; e) 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA e INOVAÇÃO (CT&I); f) REFORMA GERENCIAL;  g) 

ESTADO SOCIAL; H) INOVAÇÃO TECNOLÓGICA.; I) EMBRAPII e F) PLANO INOVA 

EMPRESA, valendo ressaltar a circunstância de se utilizar um ou mais dos verbetes 

na língua inglesa. 

 Como forma de realizar a coleta das informações primárias, necessárias para os 

fins do diagnóstico pretendido, fez-se uso de duas plataformas disponíveis da Internet, 

a saber: a) FALA.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação 24 -, 

desenvolvida e disponibilizada pela Controladoria Geral da União (CGU), cuja 

finalidade  foi  solicitar informações junto às 17  ICTs públicas e vinculadas ao Governo 

Federal que são unidades credenciadas junto à EMBRAPII; e b) Survey Monkey 25, 

disponibilizada por uma companhia baseada em nuvem ("software como serviço" 26) 

 
24 Disponível em: 
https://falabr.cgu.gov.br/Login/Identificacao.aspx?idFormulario=3&tipo=8&ReturnUrl=%2fpublico%2fM
anifestacao%2fRegistrarManifestacao.aspx%3fidFormulario%3d3%26tipo%3d8%26origem%3didp%2
6modo%3d . Acesso em 15 ago 2020. 
25   Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/SurveyMonkey#cite_note-1. Acesso em 15 ago 2020. 
26 Tradução do inglês “Software as a Service (SAAS)”. Acesso em 15 ago 2020. 

http://www.embrapii.org.br/
https://falabr.cgu.gov.br/Login/Identificacao.aspx?idFormulario=3&tipo=8&ReturnUrl=%2fpublico%2fManifestacao%2fRegistrarManifestacao.aspx%3fidFormulario%3d3%26tipo%3d8%26origem%3didp%26modo%3d
https://falabr.cgu.gov.br/Login/Identificacao.aspx?idFormulario=3&tipo=8&ReturnUrl=%2fpublico%2fManifestacao%2fRegistrarManifestacao.aspx%3fidFormulario%3d3%26tipo%3d8%26origem%3didp%26modo%3d
https://falabr.cgu.gov.br/Login/Identificacao.aspx?idFormulario=3&tipo=8&ReturnUrl=%2fpublico%2fManifestacao%2fRegistrarManifestacao.aspx%3fidFormulario%3d3%26tipo%3d8%26origem%3didp%26modo%3d
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de desenvolvimento de pesquisas online 27, que inclui análise de dados, seleção de 

amostras, eliminação de vieses, e ferramentas de representação de dados. 

  Na Plataforma FALA.BR, foram protocoladas  as manifestações com pedidos 

das seguintes informações: a)  Receita Financeira; b) Média Anual de Faturamento; 

c) Percentual do faturamento auferido com geração de Propriedade Intelectual; d) 

Percentual do faturamento auferido com Licenciamento de Tecnologias; e e) 

Percentual de faturamento auferido com renda de produtos e serviços decorrentes da 

execução dos projetos EMBRAPII, com o fito de aferir o nível de transparência e 

resultados decorrentes da Gestão da Inovação das unidades vinculadas ao Governo 

Federal. 

 Na Plataforma “Survey Monkey”, foram criados 10 (dez) questionários distintos, 

que foram encaminhados às 42 (quarenta e duas) ICTs 28 – públicas e privadas -, com 

o objetivo de aferir o nível de tangenciamento das políticas/ferramentas de inovação 

e de compliance ao Modelo Operacional EMBRAPII (EOE), especificamente, na 

execução dos projetos de Inovação contratados pelas empresas parceiras, 

possibilitando, atingir  os objetivos específicos com a resposta fornecida aos 

questionários pelas UEs respondentes. 

 O primeiro questionário disponibilizado na Plataforma “Survey Monkey” – 

QUESTIONÁRIO 01 - INDICADORES DE PRODUTIVIDADE - teve a finalidade de 

prover uma maior amplitude – tanto a nível qualitativo como quantitativo – das 

respostas disponibilizadas pelas ICTs públicas em relação às manifestações 

submetidas à Plataforma FALA.BR e, por via de consequência, abranger todas as 42 

(quarenta e duas) UEs. 

  Além dos recursos disponibilizados na Plataforma “Survey Monkey”, a 

realização do diagnóstico pretendido baseou-se numa ferramenta disponibilizada 

gratuitamente pelo Instituto Ethos (www.ethos.org.br) a suas empresas associadas - 

Indicadores Ethos para Negócios Sustentáveis e Responsáveis - Guia Temático: 

Integridade, Prevenção e Combate à Corrupção -, cuja estrutura básica de 

 
27 Disponível em: https://www.surveymonkey.com/mp/take-a-tour/?ut_source=header. Acesso em 15 
ago 2020. 
28 De acordo com o artigo 2º, inciso V, da Lei nº 10.973/2004, ICT é órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída 
sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu 
objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos. 

http://www.ethos.org.br/
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diagnóstico é composta por 04 (quatro) dimensões distintas, a saber: a) VISÃO E 

ESTRATÉGIA; b) GOVERNANÇA E GESTÃO; c) SOCIAL; e d) AMBIENTAL. 

 Os questionários disponibilizados no Guia Temático (ETHOS, 2015) estão 

hierarquicamente classificados em Temas/Subtemas/Indicador29, cujas perguntas são 

divididas em função de 05 (cinco) estágios indicadores do nível de sustentabilidade 

de cada empresa respondente, valendo destacar que foram feitas 02 (duas) 

adaptações na estrutura dos referidos questionários para fins de criação e posterior 

submissão às UEs, para evitar possíveis dificuldades durante o seu preenchimento e 

promover um nível de tangenciamento mais efetivo – tanto em relação às ICTs 

públicas como privadas -, quais sejam: 

a) Substituição da expressão “empresa” para “unidade/polo” em todas as 

perguntas dos questionários criados e submetidos às UEs; e 

b) Acréscimo de uma terceira opção objetiva de resposta – NÃO SE APLICA – 

às perguntas objetivas de cada questionários, cujas opções originárias eram 

SIM e NÃO, posto que 22  das 42  unidades pesquisadas são ICT públicas, 

não podendo fazer, senão, aquilo que a lei determina e, por via de 

consequência,  não têm, em seu escopo, a possibilidade de adoção de 

algumas das políticas de gestão exploradas em algumas das perguntas 

disponibilizadas nos questionários que serviram de referência para a criação 

e submissão dos que foram utilizados em nossa pesquisa.  

  Foi realizada, inicialmente, uma triagem sobre quais dimensões deveriam servir 

de base à elaboração dos questionários submetidos às 42 UEs que seriam convidadas 

a responder à nossa pesquisa. 

 Todos os questionários foram selecionados e utilizados com as adaptações 

promovidas – substituição da expressão “empresa” por “unidade/polo” e acréscimo da 

terceira opção de resposta objetiva aos questionários -, tendo sido selecionada a 

Dimensão GOVERNANÇA E GESTÃO, quando foram escolhidos, tão somente, 

aqueles que tratassem dos temas relacionados à Governança Organizacional e 

 
29 Dentre a relação de hierarquia Tema/Subtema/Indicador, a realização do diagnóstico se limitou, tão 
somente, a utilizar, de acordo com organização do Guia Temático Ethos, os Temas e Subtemas 
relacionados, respectivamente, com Governança e Gestão e Governança Organizacional, valendo 
ressaltar que os indicadores de cada um desses questionários deram nomes aos títulos dos 
questionários a serem submetidos às UEs EMBRAPII. 
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Práticas de Operação e Gestão, de forma a minimizar o tempo de resposta por parte 

das UEs. 

 A razão, pela qual, o 06 (seis) do total de 19 (dezenove) questionários escolhidos 

como referência para a realização do diagnóstico desejado pertencerem à Dimensão 

GOVERNANÇA E GESTÃO  foi que, dentre as quatro utilizadas pelo Guia Temático 

ETHOS, em nossa avaliação, e, principalmente, no que diz respeito aos pilares 

básicos de um Programa de Conformidade/Integridade – ser a mais intrinsecamente 

relacionada, no âmbito de uma ICT – privada ou pública -, representando o “modus 

operandi” para atingir os objetivos colimados no planejamento e execução da presente 

pesquisa. 

Foram selecionados 06 questionários, que estão relacionados no Quadro 5. 

Quadro 5: Questionários do Guia Temático ETHOS utilizados como referência 

Nº TÍTULO DO 

QUESTIONÁRIO 
TEMA SUBTEMA INDICADOR 

04   CÓDIGO DE CONDUTA GOVERNANÇA 
ORGANIZACIONAL 

GOVERNANÇA E 
CONDUTA 

  CÓDIGO DE CONDUTA 

05   GOVERNANÇA DA 
ORGANIZAÇÃO 

GOVERNANÇA 
OORGANIZACIONAL 

GOVERNANÇA E 
CONDUTA 

  GOVERNANÇA DA ORGANIZAÇÃO 

07 ENGAJAMENTO DAS PARTES 
INTERESSADAS 

GOVERNANÇA 
OORGANIZACIONAL 

GOVERNANÇA E 
CONDUTA 

ENGAJAMENTO DAS PARTES 
INTERESSADAS 

10 COMUNICAÇÃO COM 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 

GOVERNANÇA 
OORGANIZACIONAL 

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 

COMUNICAÇÃO COM 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 

16 SISTEMAS DE GESTÃO 
INTEGRADO 

PRÁTICAS DE 
OPERAÇÃO E GESTÃO 

SISTEMAS DE 
GESTÃO 

SISTEMAS DE GESTÃO INTEGRADO 

17 SISTEMAS DE GESTÃO DE 
FORNECEDORES 

PRÁTICAS DE 
OPERAÇÃO E GESTÃO 

SISTEMAS DE 
GESTÃO 

SISTEMAS DE GESTÃO DE 
FORNECEDORES 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

  Dos questionários disponibilizados no Guia Ethos e selecionados como 

referência para a nossa pesquisa, foram elaborados 09 (nove) questionários, que 

tratavam dos 06 (seis) indicadores apresentados no Quadro 6. 
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Quadro 6:  Questionários adaptados/submetidos às UEs 

Nº TÍTULO DO QUESTIONÁRIO TEMA SUBTEMA INDICADOR 

2 CÓDIGO DE CONDUTA – PARTE 01/02  

GOVERNANÇA 
                     

GOVERNANÇA 

  
CÓDIGO 

3 CÓDIGO DE CONDUTA – PARTE 02/02 ORGANIZACIONAL E CONDUTA DE CONDUTA 

4 GOVERNANÇA DA ORGANIZAÇÃO – 
PARTE 01/02 

  
   GOVERNANÇA 

                   
GOVERNANÇA 

                
GOVERNANÇA 

5 GOVERNANÇA DA ORGANIZAÇÃO – 
PARTE 02/02 

ORGANIZACIONAL E CONDUTA DA ORGANIZAÇÃO 

6 ENGAJAMENTO DAS PARTES 
INTERESSADAS – PARTE 01/02 

   
GOVERNANÇA 

              
GOVERNANÇA 

 
ENGAJAMENTO     DAS 

7 ENGAJAMENTO DAS PARTES 
INTERESSADAS – PARTE 02/02 

ORGANIZACIONAL E CONDUTA PARTES INTERESSADAS 

8 COMUNICAÇÃO COM 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 

GOVERNANÇA 

ORGANIZACIONAL 

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 

COMUNICAÇÃO COM 
RESPONSABILIDADE 

SOCIAL 

9 SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO PRÁTICAS DE OPERAÇÃO 
E GESTÃO 

SISTEMAS DE 
GESTÃO 

SISTEMA DE GESTÃO 
INTEGRADO 

10 SISTEMA DE GESTÃO DE 
FORNECEDORES 

PRÁTICAS DE OPERAÇÃO E 
GESTÃO 

SISTEMAS DE 
GESTÃO 

SISTEMA DE GESTÃO DE 
FORNECEDORES 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

   A aferição da performance das ICTs foi realizada com base em três níveis de 

resultado -, EFICÁCIA, EFICIÊNCIA e EFETIVIDADE -, tomando como base os 

critérios de diagnóstico estabelecidos nos Quadro 7 e 8 infra. 

Fez-se uso, inclusive,  das estatísticas disponibilizadas no sítio eletrônico da 

EMBRAPII (www.embrapii.org.br), como forma de aferir os resultados obtidos a nível 

de produtividade/sustentabilidade escolhidos para a nossa pesquisa e, de forma 

similar, no do MCTI (MCTIC, 2021a), como vistas a alcançar o escopo estabelecido 

no presente projeto de pesquisa, ou seja, a realização do diagnóstico sobre a 

utilização de ferramentas voltadas para as gestões de Compliance e Inovação pelas 

UEs que firmaram parcerias, especifica e inicialmente, no âmbito do Governo Federal, 

na área de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

  O questionário submetido às 17 (dezessete) ICTs federais no âmbito da 

Plataforma FALA.BR serviu de base inicial para a verificação dos resultados 

operacionais relacionados com a geração de PI, TT e produtos/serviços que 

decorreram da execução dos projetos de Inovação por parte daquelas UEs e foram 

complementados com informações disponibilizadas  pela EMBRAPII, tanto por meio 

de consulta ao seu “site”, como por meio de relatórios que nos foram encaminhados 

diretamente pela sua Diretoria Operacional. 

http://www.embrapii.org.br/
http://indicadoresvar.mctic.gov.br/
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  O QUESTIONÁRIO 01 – INDICADORES DE PRODUTIVIDADE serviu como 

fonte direta de informações e, por meio das ferramentas disponibilizadas na 

Plataforma “Survey Monkey”, forneceu todos os resultados relacionados ao binômio 

Produtividade X Gestão da Inovação, de acordo com as informações fornecidas 

UEs, além daquelas disponibilizadas pela própria EMBRAPII, tendo sido compilados 

a partir dos resultados obtidos nas Perguntas 4 a 6 (VER Gráficos 7 a 9), por meio da 

aplicação da média aritmética dos resultados ali obtidos, de acordo com o critério 

estabelecido no Quadro 7. 

Quadro 7: Critérios de diagnóstico do Binômio PRODUTIVIDADE X GESTÃO DA INOVAÇÃO 

MÉDIA DOS PERCENTUAIS  MAJORITÁRIOS  (PERGUNTAS 4 A 6) DIAGNÓSTICO 

Até 25% (vinte e cinco por cento) INSUFICIENTE 

Maior que 25% (vinte e cinco por cento) e abaixo de 50% (cinquenta por cento) EFICAZ 

Acima de 50% (cinquenta por cento) e abaixo de 75% (setenta e cinco por cento) EFICIENTE 

Acima de 75% (setenta e cinco por cento) EFETIVO 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

  Os QUESTIONÁRIOS 02 a 10 (Ver APÊNDICES C a K) serviram como fonte 

direta para o diagnóstico do binômio Sustentabilidade X Gestão de Compliance, 

como forma a se obter a amostragem estatística sobre as incidências e percentuais 

obtidos em cada uma das perguntas ali submetidas, obedecendo a aplicação da 

média aritmética e critério estabelecido, subdividindo-o em quatro faixas de 

classificação, conforme demonstrado no Quadro 8. 

Quadro 8: Critérios de diagnóstico do Binômio SUSTENTABILIDADE X GESTÃO DE COMPLIANCE 

INCIDÊNCIA DE RESULTADOS AFIRMATIVOS (SIM) DIAGNÓSTICO 

Até 25% (vinte e cinco por cento) INSUFICIENTE 

Maior que 25% (vinte e cinco por cento) e abaixo de 50% (cinquenta por cento) EFICAZ 

Acima de 50% (cinquenta por cento) e abaixo de 75% (setenta e cinco por cento) EFICIENTE 

Acima de 75% (setenta e cinco por cento) EFETIVO 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

  Os diagnósticos sobre os indicadores CÓDIGO DE CONDUTA, GOVERNANÇA 

DA ORGANIZAÇÃO e ENGAJAMENTO DAS PARTES INTERESSADAS foram 

divididos em 02 (duas) partes, como forma de viabilizar uma maior celeridade em 

relação ao tempo de resposta,tendo sido apurado percentual de respostas afirmativas, 

por meio do cálculo da média aritmética daquelas obtidas em cada um deles. 
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  Os questionários submetidos perante às Plataformas FALA.BR e “Survey 

Monkey”, foram utilizados para fins de diagnóstico sobre os construtos estabelecidos 

em relação aos seguintes cenários/binômios: 

a) Produtividade X Gestão da Inovação, por meio da apuração dos resultados 

com as respostas fornecidas nos questionários submetidos, tão somente, 

àquelas UEs que são ICTs federais e, igualmente, no QUESTIONÁRIO 01 – 

INDICADORES DE PRODUTIIDADE; e 

b) Sustentabilidade X Gestão de Compliance, por meio da apuração da médias 

de respostas afirmativas fornecidas nos demais questionários.  

 O Cálculo da Margem de erro da Pesquisa foi realizado com base na Fórmula 

que determina o Tamanho da Amostra30 apresentado na Figura 2, de forma a 

estabelecer o Grau de Incerteza em função da quantidade de unidades respondentes 

por questionário. 

Figura 2: Fórmula de Cálculo do Tamanho da Amostra 

 

                    Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021a) 

Para cada um dos questionários, obter-se-ão, a partir do número de 

respondentes, considerando o tamanho da população equivalente ao total de UEs 

credenciadas até 31/12/2019, por estimativa, o grau de incerteza que mais se adequa 

ao nível de confiança esperado.  

 
30 Disponível em: <https://help.surveymonkey.com/articles/pt_BR/kb/How-many-respondents-do-I-
need>. Acesso em 10/03/2021. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1 Pesquisa Bibliográfica 

 

A estratégia de Estudo de Caso foi a eleita para atingir os objetivos colimados 

na presente pesquisa, inclusive, sendo necessária a realização de diagnóstico sobre 

a performance das UEs no que concerne à utilização de ferramentas de gestão de 

Compliance e Inovação com o fito de aferir seus níveis de sustentabilidade e 

produtividade com base nos construtos estabelecidos, respectivamente, pelo 

binômios/cenários Produtividade/Gestão da Inovação e Sustentabilidade/Gestão de 

Compliance. 

O Referencial Teórico foi construído com base nas características 

identificadoras da EMBRAPII: entidade do terceiro setor vinculada ao MCTI, cujo 

modelo operacional (EOE), sistema de gestão de natureza complementar à sua Rede 

de Inovação, baseado no seguinte tripé de ações: a) descrição dos processos de 

negócio; b) orientação sobre desenvolvimento de conhecimento; e c) apoio nos 

processos de qualificação e acompanhamento de suas UEs e por se tratar de um dos 

principais agentes de fomento à inovação em nosso SNCTI. 

A EMBRAPII e o Instituo ETHOS foram de grande relevância para a realização 

da presente pesquisa, tendo havido uma série de interações com ambas as 

instituições, principalmente, na medida em que representam a fonte de elaboração 

dos questionários baseados no construtos estabelecidos com o fito da apresentação 

do diagnóstico pretendido, de acordo com a cronologia, a seguir, apresentada. 

A partir de 14 de agosto de 2020, foram encaminhados os dois (02) primeiros 

questionários – VER Apêndices A e B -, com o objetivo de realizar o diagnóstico sobre 

o Binômio Produtividade x Gestão da Inovação, respectivamente, às 19 (dezessete) 

unidades vinculadas ao Governo Federal e a todas as UEs, cujo período de aplicação 

se estendeu até 21 de dezembro de 2020, no primeiro caso e até 02 de março de 

2021, no segundo. 

No dia 08 de setembro de 2020, foi encaminhado à Diretoria Presidência da 

EMBRAPII, por meio do seu sítio eletrônico31, pedido de informações com a finalidade 

 
31 https://embrapii.org.br/contato/ 
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de subsidiar a nossa pesquisa em andamento, tendo sido plenamente atendido e 

recebido todo o apoio necessário por parte de sua Diretoria Operacional. 

Durante o período compreendido entre 15/09/2020 e 09/02/2021, foram 

realizadas 02 (duas) reuniões de acompanhamento, que viabilizaram o acesso às 

informações sobre as estatísticas de produtividade de suas unidades e, inclusive, o 

fornecimento de informações atualizadas, por meio de mensagens via “e-mail”, com 

as estatísticas de produtividade atualizadas até 31/12/2020. 

Em 23/09/2020, foi encaminhado à Diretoria Presidência do ETHOS, via 

mensagem de e-mail32, pedido de apoio para realização de pesquisa sobre 

Compliance, tendo sido disponibilizado acesso à sua ferramenta de diagnóstico, por 

meio de seu sítio eletrônico, com vistas a realizar o diagnóstico do nível de 

Sustentabilidade das empresas que tenham interesse em fazê-lo. 

De 23 a 27 de outubro de 2020, foram elaborados 09 (nove) questionários – VER 

Apêndices C a K - sobre o Binômio Sustentabilidade x Gestão de Compliance, tendo 

sido disponibilizados a todas as unidades, por meio de seus endereços de e-mail 

cadastrados no sítio eletrônico da EMBRAPII, cujo período de aplicação se estendeu 

de 27 de outubro de 2020 até 10 de março de 2021. 

 Em relação aos objetivos específicos traçados na presente pesquisa, verifica-se 

que: 

a) A descrição do contrato de gestão teve como finalidade aferir a performance 

da EMBRAPII junto ao MCTI e, por via de consequência, estabelecer o nível 

de excelência de seu modelo operacional (EOE); 

b) A identificação das UEs que fazem uso das ferramentas de gestão abordadas 

foi viabilizada com a aplicação dos questionários baseados, tanto no QIM do 

contrato de gestão celebrado com o MCTI como em relação à aferição dos 

níveis de sustentabilidade por meio da adaptação realizada com base no 

Guia Temático (ETHOS, 2015); e 

c) A avaliação do impacto produzido com a utilização das ferramentas de gestão 

abordadas na presente pesquisa se deu em função dos resultados fornecidos 

pelos relatórios e informações disponibilizadas pela EMBRAPII. 

 

 
32 As mensagens foram encaminhadas aos e-mail´s institucionais disponibilizados no sítio eletrônico 
do ETHOS (www.ethos.org.br). 
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Em relação aos temas abordados no Referencial Teórico – Terceiro Setor, 

Gestão de Compliance e Gestão da Inovação -, restaram demonstrados os seguintes 

achados teóricos, que serão apresentados em sequência. 

O Terceiro Setor, a partir da crise fiscal que se instalou mundialmente no final da 

década de 70 do século passado, assumindo um caráter de grande parceiro público 

como forma de promover a correção de falhas estatais e de mercado no que diz 

respeito ao fornecimento de bens e serviços públicos. 

De acordo com as teorias econômicas apresentadas, verifica-se que, a despeito 

de existirem convergências e dissonâncias entre aquelas apresentadas por Anheier 

(2005), todas reforçam a importância do Terceiro Setor no fornecimento de bens e 

serviços públicos, tanto em relação à geração do direito de propriedade com de 

externalidades. 

A partir do Governo FHC, com a Reforma do Aparelho de Estado levada a efeito 

pelo então Ministro Bresser-Pereira, que promoveu a criação do Programa Nacional 

de Publicização (BRASIL, 1998), o Terceiro Setor foi assumindo papel preponderante 

na execução das políticas públicas, a exemplo do que acontece, atualmente, no 

âmbito do MCTI, que mantém parcerias públicas com seis entidades sociais 

credenciadas como OS – EMBRAPII, CGEE, INDT, RNP, INDT e IDSM -, por meio da 

execução de contratos de gestão. 

De acordo com a presente pesquisa, a EMBRAPII conseguiu corrigir falhas de 

mercado e estatais que podem gerar obstáculos ao desenvolvimento tecnológico de 

nosso país, como é caso da ocorrência de solução de continuidade na celebração de 

parcerias mantidas entre suas UEs e o setor industrial, principalmente, no que diz 

respeito ao contingenciamento de recursos. 

A importância da gestão corporativa, alicerçada em seus quatro principais pilares 

- Transparência (“Disclosure”), Equidade (“Fairness”), Prestação de contas 

(“Accountability”) e Responsabilidade Social (“Compliance”) – encontra-se amparada, 

tanto pela regulamentação das OSs (Lei nº 9.637/1998) como pela Lei Anticorrupção 

(Lei nº 12.846/2013), o que é indicador que as OTS tem que se pautar pelo 

autogoverno, ou seja, devem estabelecer uma cultura de sistemas de gestão em todos 

os níveis, em especial, no âmbito da CT&I, por meio da execução dos projetos de 

inovação com o setor industrial e a cargo das UEs. 

Tanto no Governo FHC, no período compreendido entre 1997 a 2001, como no 

período de 2004 a 2011, diversas políticas industriais foram levadas a efeito, tendo 
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sido alteradas em função das externalidades experimentadas ao longo do tempo, 

fazendo com que se fizesse necessário corrigir as distorções percebidas – geração 

de patentes por residentes e predominância de ocorrência de depósitos nas regiões 

Sul e Sudeste -, o que, de fato, não veio a ocorrer, fazendo com que o Brasil 

permaneça experimentando baixos índices de inovação e competitividade. 

O Projeto EMBRAPII, por meio da implantação do Plano Inova Empresa foi 

pioneiro na busca de uma solução para atenuar os baixos índices de performance 

experimentados pelo nosso SNCTI, de forma a vencer os obstáculos até então 

observados – geração de patentes, por exemplo -, o que, necessariamente, não se 

trata da maior preocupação a ser encarada, posto que o Modelo Operacional 

EMBRAPII conseguiu evitar o maior problema experimentado em relação à execução 

de projetos de inovação: a ocorrência da solução de continuidade. 

4.2 Pesquisa Documental 

  O Contrato de Gestão celebrado originariamente entre a EMBRAPII e o MCTI 

com a interveniência do MEC (BRASIL, 2013), conforme previsão insculpida na 

Cláusula Sétima do instrumento firmado em 3 de dezembro de 2013, estimou a 

aplicação do valor global de R$ 1.500.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de 

reais) no período de 6 (seis) anos a contar da data de sua assinatura. 

 A Tabela 2 apresenta o comparativo entre os valores previstos e recebidos, tanto 

do Contrato de Gestão e de outras fontes (EMBRAPII, 2020b). 

Tabela 2: Recursos Financeiros Recebidos pela EMBRAPII e Outras Fontes (em R$ milhões) 

 
 

Fonte: (EMBRAPII, 2020b)
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  De acordo com a Tabela 3, a EMBRAPII, tão somente, recebeu 35,94 % (trinta 

e cinco inteiros e noventa e quatro centésimos por cento) dos valores previstos 

durante o ciclo de contratação, totalizando o montante de R$ 588,25 Milhões. 

   Por sua vez, em relação às outras fontes – ROTA 2030, PPI IoT e SEBRAE -, 

foram repassados R$ 96.020.000,00 (noventa e seis milhões e vinte mil reais), que, a 

despeito de não fazerem parte dos objetivos específicos estabelecidos em nossa 

pesquisa, representam um percentual de cerca de 14% (catorze por cento) do total de 

repasses financeiros realizados durante todo o ciclo de contratação. 

  A previsão de repasses orçamentários atingiu o seu valor máximo no ano de 

2016 (R$ 340 milhões) e o exercício em que houve o maior aporte de recursos foi o 

ano de 2019 (R$ 132, 83 milhões). Até o final do ano de 2020, o atual governo não 

disponibilizou nenhum recurso para a EMBRAPII, o que se deu em decorrência do fim 

do ciclo de contratação estar previsto para 31/12/2019 e, possivelmente, ao fato de a  

prorrogação de sua vigência só ter sido realizada, por meio da celebração do 17º 

Termo Aditivo em 22/10/2020 (BRASIL, 2020a). 

A Figura 3 apresenta como se deu a evolução do ambiente organizacional da 

EMBRAPII durante o período compreendido entre os anos de 2013 e 2019.  

Figura 3: Ambiente organizacional da EMBRAPII ao longo dos anos 

 

Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 
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 Os indicadores sob estudo foram objeto de análise perfunctória nos relatórios 

anuais apresentados pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do CG 

instituída pela Portaria MCT nº 262, publicada no DOU de 17/03/2014, valendo 

destacar que, de acordo com (MCTI, 2014): 

a) O Indicador 3 – Geração de Propriedade Intelectual – destinou-se a aferir o 

número de projetos que tiveram sucesso em gerar pedidos de PI (pedidos de 

patente, modelo de utilidade e registro de software) durante o período de 

vigência: 

b) O Indicador 4 – Taxa e licenciamento ou de uso de tecnologias – destinou-se a 

mensurar o percentual de pedidos de PI que deram origem a contratos de 

licenciamento ou uso pela empresa, considerando-se o período de 04 (quatro) 

anos após a conclusão do projeto EMBRAPII; e 

c)   O Indicador 5 – Geração de novos produtos/processos – destinou-se a calcular 

a razão entre o número de novos produtos e processos lançados no mercado 

resultantes de projetos EMBRAPII e o número de projetos concluídos no 

mesmo período mencionado na alínea antecedente. 

A CAA analisou a performance das Unidades EMBRAPII, com base na relação 

entre a quantidade de propriedade intelectual gerada e o faturamento anual/médio 

durante todo o ciclo de contratação – os Indicadores nº 4 e 5 do QIM originário (ver 

Quadro 9), não foram passíveis de avaliação, conforme se verá, no momento da 

Discussão dos Resultados (ver Seção 5) -, salientando que, em decorrência da 

Pandemia do Covid-19, por um lado, houve a extensão do prazo de coleta de 

informações e, do outro, houve a atualização das informações sobre os resultados 

obtidos durante o ano de 2020.   

  O Quadro 9 apresenta o ANEXO II - QIM DE DESEMPENHO 2013 – 2019, que 

foi dividido em 08 (oito) macroprocessos, contendo um total de 20 (vinte) indicadores 

e suas respectivas metas, dentre os quais, são relevantes para o nosso estudo os 

Indicadores n.º 3, 4 e 5, relacionados ao primeiro macroprocesso – Identificação, 

proposição e contratação dos projetos de desenvolvimento tecnológico -, cujos títulos 

são, respetivamente, Geração de Propriedade Intelectual, Taxa de licenciamento de 
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uso das tecnologias desenvolvidas de tecnologias e Geração de novos produtos e 

processos. 

Quadro 9: QIM - Indicador do 1º macroprocesso do CG 2013/2019 

Fonte: Adaptado de (BRASIL, 2013) 

  Conforme a Análise da Representatividade dos Indicadores 2013 - 2019 (MCTI, 

2015), foi procedida a uma revisão do QIM originário, mantendo-se, tão somente, o 

Indicador 3 originariamente criado, enquanto que os demais – Taxa e licenciamento 

ou de uso de Tecnologias e Geração de novos produtos/processos -foram excluídos 

em face da impossibilidade de sua mensuração, tendo sido substituídos, 

respectivamente, por Taxa de sucesso inovativo 33 e Contratação de Projetos. 

   No Relatório de Avaliação do 1º Semestre de 2016, o tratamento dado às 

recomendações/sugestões apresentadas no relatório do exercício antecedente, 

apresentou os seguintes comentários/sugestões de interesse para a nossa pesquisa 

(MCTIC, 2016): 

a) Redução do peso do Indicador nº 3 – “Pedidos de propriedade intelectual” –   

para “3 (TRÊS)”, e aumento dos pesos dos indicadores nº 11 e 12, 

respectivamente, “Credenciamento da Unidades EMBRAPII” e 

“Credenciamento dos Polos EMBRAPII”, ambos para “2 (DOIS)”; e 

 
33 Cf. QIM – 2015-2016, o referido indicador não pode ser apurado em vista da ausência de metodologia 
estabelecida (MCTI, 2015). 
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b) Elaboração de propostas metodológicas para os indicadores nº 4 – “Taxa de 

sucesso inovativo” - e 12 – “Participação de projetos de alto conteúdo 

tecnológico” – do novo QIM, visando a implementação da aferição de metas a 

serem previstas para 2017. 

Em relação à avaliação da execução do contrato de gestão durante o exercício 

de 2017, foram apresentados os seguintes comentários/recomendações sobre os 

indicadores de desempenho que tratam do binômio Produtividade X Gestão da 

Inovação (MCTIC, 2018b), reconhecendo e sugerindo, respectivamente, as seguintes 

situações e providências: 

a) O atendimento da recomendação sobre o estudo das possibilidades de 

classificar os projetos por setor tecnológico e análise da distribuição regional 

por local da Unidade credenciada e da Empresa; 

b) A exclusão do Indicador nº 3 – Pedidos de propriedade intelectual. 

O Quadro 10 apresenta o QIM sugerido pela CAA, com a adoção de novos 

indicadores, pesos e metas. 

Quadro 10: QIM para 2018 atualizado a partir de sugestões de exclusão 

 

 
 

Fonte: (MCTIC, 2018b) 
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Conforme (EMBRAPII, 2019), a despeito das recomendações apresentadas pela 

CAA (MCTIC, 2018b), foi solicitado o adiamento da adoção de novos indicadores e a 

manutenção do QIM constante do 11º TA ao CG vigente (BRASIL, 2018). 

A CAA, por meio da avaliação do Ciclo Plurianual 2014-2019 em fase de 

finalização, destacou as vantagens e inovações introduzidas pelo Modelo Operacional 

EMBRAPII (MCTIC, 2020): 

a) Aceleração da introdução de tecnologias inovadoras; 

b) Facilitação da interação entre as ICTs e empresas industriais, de modo a 

ratificar a eficiência do Modelo da Tríplice Hélice (EMBRAPI, 2020a). 

c)   Introdução de novos arranjos institucionais no sentido de promover a 

colaboração conjunta de vários atores – tanto em relação às ICTs como as 

empresas participantes -, promovendo, inclusive, o surgimento e crescimento 

de inovações de natureza disruptiva. 

O Quadro 11 apresenta a sua evolução do QIM ao longo dos anos em relação 

aos indicadores de Inovação escolhidos na pesquisa.  

Quadro 11: Evolução do QIM ao longo dos anos 

 
Fonte: Adaptado de (EMBRAPII, 2020a) 

  O Gráfico 4 apresenta a participação regional das novas empresas contratantes 

durante o período de vigência do contrato de gestão. 
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Gráfico 4: Participação regional de novas empresas contratantes. 

 
Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 

Houve, majoritariamente, a contratação de projetos na Região Sudeste, que 

variou do percentual de 77,8% (setenta inteiros e oito décimos por cento) até 50,0% 

(cinquenta por cento) a nível de participação, respectivamente, entre os anos de 2014 

e 2019 (EMBRAPII,2020a). 

Tanto em relação às Unidades como às empresas, verifica-se que, em relação 

às regiões Sul e Nordeste, houve a manutenção de uma paridade entre a quantidade 

de empresa beneficiadas, o que não se percebe em relação às demais – Centro-

Oeste/Norte -, posto que só foram beneficiadas com projetos a partir do ano de 2016, 

totalizando, juntas, 5,9% (cinco inteiros e nove décimos por cento) das novas 

empresas contratantes (EMBRAPII, 2020a). 

As Tabelas 3 e 4 apresentam, respectivamente, a Distribuição percentual do 

Números e Valores totais de Projetos contratados por Estados (UF). 
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Tabela 3: Distribuição percentual do Número total de Projetos contratados por UF (2014-2019) 

Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 

Tabela 4: Distribuição percentual do Valor Total de Projetos contratados por UF (2014-2019) 

Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 
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As Unidades EMBRAPI que contrataram mais e menos projetos – em ambos os 

critérios – estão localizadas, respectivamente, nos Estados de São Paulo e do 

Amazonas, valendo destacar que o  perfil e a distribuição regional dos projetos 

realizados pelas Unidades EMBRAPII demonstra que não há uma relação de paridade 

com a estatística das empresas industriais contratantes no Estado de São Paulo – 

42,8 % (quarenta e dois inteiros e oito décimos por cento) do número total e 36,57% 

(trinta e seis inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) do valor de projetos 

contratados -, posto que as 07 (sete) unidades ali localizadas foram responsáveis pela 

execução de 22,26 (vinte e dois inteiros e vinte e seis centésimos por cento) e  21,02% 

(vinte e um inteiros e dois centésimos por cento), respectivamente, do número e valor 

total de projetos (EMBRAPII, 2020a). 

  Não há relação paritária entre a base industrial e a distribuição regional das 

Unidades EMBRAPI, na medida em que cerca de 50% (cinquenta por cento) dos 

projetos contratados com empresas do Estado de São Paulo foram desenvolvidos por 

unidades das de outras UFs, demonstrando o alto nível de capilaridade do Modelo 

Operacional EMBRAPII, sugerindo, inclusive, uma franca possibilidade de expansão 

nas demais regiões, tendo em vista a capacidade instalada demonstrada. 

   As Figuras 4 e 5 apresentam os resultados alcançados por meio da execução do 

Contrato de Gestão, respectivamente, durante os períodos compreendido entre os 

anos de 2013 e 2019 e o primeiro semestre de 2020. . 

Figura 4: Resultados acumulados no período 2013 - 2019 

 
Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 
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Figura 5: Resultados acumulados no 1º semestre de 2020. 

Fonte: (EMBRAPII, 2020b) 

A Figura 5 apresenta os resultados alcançados durante o primeiro semestre de 

2020, de forma a, mais uma vez, comprovar o sucesso do Modelo Operacional no que 

concerne ao seu ciclo de contratação contínuo. 

A despeito da relação percentual entre o valor de recursos estimados e 

repassados ter atingido um pouco menos de 36% (trinta e seis por cento) durante o 

ciclo de contratação, conforme Figura 5 retro, o número de pedidos de propriedade 

intelectual no primeiro semestre de 2020 corresponde a cerca de 17% do quantitativo 

correspondente ao período compreendido entre 2014 e 201934, de forma a manter a 

média estabelecida nos 6 (seis) anos anteriores de avaliação, vez que, efetivamente, 

corrobora  a eficiência do Modelo Operacional EMBRAPII.  

A Tabela 5 demonstra que, durante os períodos de 2015 a 2018, de acordo com 

a avaliação da CAA, instituída pela Portaria MCT nº 262, publicada no DOU em 

17/03/2014, a EMBRAPII atingiu o planejamento e desempenho esperados, tendo 

sido avaliada com notas máximas, à exceção do ano de 2015, quando obteve 9,9 

(nove inteiros e nove décimos) em sua avaliação (EMBRAPII, 2020a).  

Tabela 5: Resumo de Avaliação anual de desempenho (2015-2018) 

 
Fonte: (EMBRAPII, 2020a) 

 
34 Só foram liberados cerca de R$ 9,8 milhões no ano de 2013 (VER Tabela 3). 
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As estatísticas mais recentes fornecidas pela EMBRAPII se referem aos 

resultados obtidos pelas Unidades EMBRAPII até o final do 1º semestre de 2020. 

O Gráfico 5, que apresenta a evolução quantitativa de Projetos e Empresas 

durante o período compreendido entre os anos de 2013 e 2020. 

Gráfico 5: Evolução Quantitativa de Projetos e Empresas 

 

Fonte: (PEREIRA, 2020)

O Quadro 12 apresenta as estatísticas anuais sobre as quantidade de empresas 

e projetos – contratados e finalizados -, e seus respectivos valores. 

Quadro 12: Estatísticas Anuais de Produtividade (2014-2020) 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Houve taxas de crescimento positivas até 2018, à exceção dos 204 projetos 

finalizados até 30/12/2019, o que deve ser considerado como efeito dos resultados 

auferidos no exercício anterior, quando se verificou os maiores volumes de empresas 

contratantes (190), projetos contratados (256) e valores de projetos (R$ 451,99 

Milhões).  

As Tabelas 6 a 9 apresentam os resultados classificados pelas regiões Norte e 

Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul. 

Tabela 6: Projetos executados pelas UEs das Regiões Norte e Centro-Oeste (2013-2020). 

 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021) 

As unidades das regiões Norte e Centro-Oeste (05) responderam por 7,24% 

(sete inteiros e vinte e quatro centésimos por cento) e 6,95% (seis inteiros e noventa 

e cinco centésimos por cento), respectivamente, em relação à quantidade e ao valor 

total dos projetos executados  até 31/12/2020, destacando que o ELDORADO – 

Associação Privada - executou  34 (trinta e quatro) projetos no valor de cerca de R$ 

66,14 Milhões – primeira colocada em ambos os critérios -, estabelecendo uma média 

de R$ 1.945.388,78 (um milhão, novecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta 

e oito reais e setenta e oito centavos) por projeto, ou seja, aproximadamente 130% 

(cento e trinta por cento) da média geral do valor total de projetos realizados, 

ressaltando que o ISI_MS-Biomassa  e a EMBRAPA AGROENERGIA ficaram em 

segundo lugar, respectivamente, em relação à quantidade (15) e valor total de projetos 

(R$ 18,29 Milhões). 
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Tabela 7: Projetos executados pelas UEs da Região Nordeste (2013-2020). 

 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021) 

As unidades da Região Nordeste (07) responderam por 36,64% (trinta e seis 

inteiros e sessenta  e quatro centésimos por cento) e 31,93% (trinta e um inteiros e 

noventa e três centésimos por cento), respectivamente, em relação à quantidade e ao 

valor total dos projetos executados até 31/12/2020, destacando que o CEEI_UFCG 

contratou 158 (cento e cinquenta e oito) projetos no valor de cerca de R$ 124,11 

Milhões – maior quantidade de projetos -, enquanto que o SENAI_CIMATEC contratou 

124 (cento e vinte e quatro) projetos no valor de cerca de R$ 338,57 Milhões – maior 

volume de recursos -, estabelecendo uma média de R$ 2.730.422,65 (dois milhões, 

setecentos e trinta mil, quatrocentos e vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos) 

por projeto, ou seja, aproximadamente 182 % (cento e oitenta e dois por cento) da 

média geral do valor total de projetos realizados, ressaltando que as duas executaram 

282 (duzentos e oitenta e dois) projetos, totalizando um volume de cerca de R$ 462,6 

Milhões. 
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Tabela 8: Projetos executados pelas UEs da Região Sudeste (2013-2020) 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021). 

As unidades da Região Sudeste (21) responderam por 37,38% (trinta e sete 

inteiros e trinta e oito centésimos por cento) e 36,68% (trinta e seis inteiros e sessenta 

e oito centésimos por cento), respectivamente, da quantidade e do valor total dos 

projetos executados até 31/12/2020, destacando que a COPPE_UFRJ executou 23 

(vinte e três) projetos no valor de cerca de R$ 137,80 Milhões – maior volume de 

recursos -, estabelecendo uma média de R$ 5.991.373,74 (cinco milhões, novecentos 

e noventa e um mil, trezentos e setenta e três reais e setenta e quatro centavos) por 
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projeto, ou seja, aproximadamente 399% (trezentos e noventa e nove por cento) da 

média geral do valor total de projetos realizados. 

Tabela 9: Projetos executados pelas unidades da Região Sul (2013-2020). 

 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021). 

As unidades das Região Sul (10) responderam por 18,74% (dezoito inteiros e 

setenta e quatro centésimos por cento) e 24,24% (vinte e quatro inteiros e vinte e 

quatro centésimos por cento), respectivamente, da quantidade e do valor total dos 

projetos executados  até 31/12/2020, destacando que a CERTI executou  51 

(cinquenta e um) projetos no valor de cerca de R$ 114,48 Milhões – maior quantidade 

de projetos e volume de recursos -, estabelecendo uma média de R$ 2.244.829,99 

(dois milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e vinte e nove reais e 

noventa e nove centavos) por projeto, ou seja, aproximadamente 150% (cento e 

cinquenta por cento) da média do valor total de projetos. 
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As Tabelas 10 e 11 apresentam os projetos executados, por tipo de 

Inovação/Nível de Maturidade Tecnológica (TRL), respectivamente, para a UEs 

Públicas e Privadas. 

Tabela 10: Projetos executados pelas ICTs Privadas por tipo de Inovação e Nível de Maturidade 

Tecnológica - TRL (2013-2020).  

 

As 18 ICTs privadas responderam por 326 projetos de Inovação de Produtos e 

252 com Nível de Maturidade Tecnológica TRL-6. A INATEL e o SENAI_CIMATEC 

executaram, respectivamente, 55 projetos que resultaram em Inovação de Produtos e 

57 projetos com Nível de Maturidade TRL-6.   
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Tabela 11: Projetos executados pelas ICTs Públicas por tipo de Inovação e Nível de Maturidade 

Tecnológica - TRL (2013-2020) 

 

As 25 unidades públicas responderam por 286 projetos de Inovação de Produtos 

e Processos e 210 projetos com Nível de Maturidade Tecnológica TRL-6, destacando 

que o CEEI_UFCG executou 134 e 102 projetos que, respectivamente, resultaram em 

Inovação de Produtos e que tinham Nível de Maturidade TRL-6. 
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A Tabela 12 apresenta a distribuição dos projetos executados pelas ICTs 

Privadas por tipos de tecnologias habilitadoras até 31 de dezembro de 2020. 

Tabela 12: Projetos executados pelas ICTs Privadas por Tecnologia Habilitadora (2013-2020) 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021) 

Em relação às ICTs Privadas, as tecnologias habilitadoras predominantes são 

Integração de Sistemas, Desenvolvimento de Protótipos & Produtos e Sistemas de 

Comunicação, que foram contempladas, respectivamente, com a execução de 117, 

64 e 58 projetos, representando um percentual de cerca de 47% (quarenta e sete por 

cento) do total (508) de projetos realizados. 

A Tabela 13 apresenta a distribuição dos projetos executados pelas ICTs 

Públicas por tipos de tecnologias habilitadoras até 31 de dezembro de 2020. 
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Tabela 13: Projetos executados pelas ICTs Públicas por Tecnologia Habilitadora (2013-2020) 

 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021) 

Em relação às ICTs Públicas, as tecnologias habilitadoras predominantes são 

Integração de Sistemas, Materiais e IoT Industrial, que foram contempladas, 

respectivamente, com a execução de 143, 73 e 68 projetos, representando um 

percentual de cerca de 50% (cinquenta por cento) do total (570) de projetos realizados. 

A Integração de Sistemas representa a tecnologia habilitadora predominante 

dentre as 13 (treze) contempladas, correspondendo a cerca de 24% (vinte e quatro 

por cento), ou seja, 260 dos 1.078 projetos executados até 31 de dezembro de 2020. 
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A Tabela 14 apresenta a distribuição das áreas de aplicação com mais de 50 

projetos executados pelas ICTs Públicas até 31 de dezembro de 2020. 

Tabela 14: Áreas de aplicação com mais de 50 projetos executados p/ ICTs Públicas (2013-2020) 

 
Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021) 

Em relação às ICTs Públicas, as 02 (duas) áreas de aplicação predominantes 

são Equipamentos para Processos do Setor de Serviços, Comércio e Financeiro e 

Saúde, que foram contempladas, respectivamente, com a execução de 72 e 67 

projetos, representando um percentual de cerca de 24% (vinte e quatro por cento) do 

total (570) de projetos realizados. 
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A Tabela 15 apresenta a distribuição das áreas de aplicação com mais de 50 

projetos executados pelas ICTs Privadas até 31 de dezembro de 2020. 

Tabela 15: Áreas de aplicação com mais de 50 projetos executados p/ ICTs Privadas (2013-2020). 

 

Fonte: Adaptado de (PEREIRA, 2021) 

Em relação às ICTs Privadas, as áreas de aplicação predominantes são, Saúde 

e Telecomunicações, que foram contempladas, respectivamente, com a execução de 

79 e 48 projetos, representando um percentual de cerca de 25% (vinte e cinco por 

cento) do total (508) de projetos realizados.  

A Saúde representa a área de aplicação predominante dentre as 28 (vinte e oito) 

contempladas, correspondendo a cerca de 14% (catorze por cento), ou seja, 146 dos 

1.078 projetos executados até 31 de dezembro de 2020. 
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A despeito de as unidades públicas representarem 58% (cinquenta e oito por 

cento) da quantidade que foram credenciadas até 31/12/2019, tendo executado 570 

(quinhentos e setenta) dos 1.078 (mil e setenta e oito) projetos contratados, a sua 

participação foi cerca de 53% (cinquenta e três por cento) da totalidade, o que 

representa uma tendência de empate técnico a nível de quantidade de projetos e uma 

maior produtividade em favor das unidades privadas, vez que, em média, as unidades 

privadas e públicas obtiveram taxas de produtividade individual equivalentes, 

respectivamente,  a 34 (trinta e quatro) e 26 (vinte e seis) projetos por unidade, 

representando uma diferença de cerca 25% (vinte e cinco por cento) em favor das 

unidades privadas. 

De acordo com (PEREIRA, 2021), as unidades  privadas e públicas, 

respectivamente, foram responsáveis pela execução de projetos no importe de R$ 

880.536.393,39 (oitocentos e oitenta milhões, quinhentos e trinta e seis mil, trezentos 

e noventa e três reais e trinta e nove centavos)  e R$ 737.519.298,28 (setecentos e 

trinta e sete milhões, quinhentos e dezenove mil, duzentos e noventa e oito reais e 

vinte e oito centavos), totalizando  R$ 1.618.055.691,67 (um bilhão, seiscentos e 

dezoito milhões, cinquenta e cinco mil, seiscentos e noventa e um real e sessenta e 

sete centavos), que corresponde a uma diferença percentual da ordem quase 9% 

(nove por cento) – 54,42% x 45,58% -, equivalente a R$ 143.017.095,09  (cento e 

quarenta e três milhões, dezessete mil, noventa e cinco reais e nove centavos). 

Os indicadores criados originariamente para mensurar os resultados  voltados 

para o diagnóstico Produtividade x Gestão da Inovação – Indicadores nº 3, 4 e 5 -, 

efetivamente, não refletem os avanços obtidos durante todo o ciclo de contratação, 

posto que ou foram extintos – Indicadores nº 4 e 5 -, ou tiveram o seu peso reduzido 

à metade – Indicador nº 3 -, além de a métrica estabelecida neles não refletir o sucesso 

de suas políticas de Inovação, apesar estes dois últimos serem  excluídos do QIM a 

partir do exercício de 2014 (VER Quadro 10). 

Em relação aos objetivos estratégicos estabelecidos no instrumento de 

contratação originária (BRASIL, 2013), a EMBRAPII contribuiu para o 

desenvolvimento tecnológico de novos produtos, processos ou soluções empresariais, 

apoiando a realização de projetos de PD&I, abrangendo toda a fase pré-competitiva – 
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TRL-3 a TRL-6 -, inclusive, contribuindo para a promoção do desenvolvimento dos 

polos de inovação dos Institutos Federais credenciados.  

4.3 Pesquisa de Campo 

 

A Tabela 16 apresenta o Resumo das respostas do questionário submetido às 

Unidades EMBRAPII federais (ver APÊNDICE A). 

Tabela 16: Respostas do questionário submetido às Unidades EMBRAPII federais 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

  O DCC/UFMG faturou cerca de R$ 23,64 Milhões, cuja participação percentual 

na geração de PI correspondeu a 0,04 % (quatro centésimos por cento) do 

faturamento, tendo o IFMG a maior participação na geração de PI (41,67%), que 

corresponde a R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais). 

O QUESTIONÁRIO 01: INDICADORES DE PRODUTIVIDADE (VER 

APÊNDICE B) foi submetido às 42 (quarenta e duas) UEs, tendo sido respondido por 
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30 (trinta) unidades, verificando-se uma margem de erro de 10%, um grau de 

confiança de 95% para o tamanho da amostra. 

Os Gráficos 6 a 10 apresentam as estatísticas sobre os projetos celebrados e 

aqueles que envolveram Compliance, PI, e TT, bem como aqueles que envolveram a 

geração de produtos/serviços inovativos até o final de 2019. 

Gráfico 6: Questionário 01 – Estatísticas da Pergunta 2 

 
Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

Cerca de 27 UEs celebraram de 1 até 50 projetos, vislumbrando-se a 

expansão das parcerias celebradas na medida em que haja um incremento nos 

índices de sustentabilidade e produtividade pelas UEs, ou seja, há uma ampla 

margem de “marketing share” sejam promovidos incrementos em função de um 

possível aumento de produtividade, 
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Gráfico 7: Questionário 01 – Estatísticas Da Pergunta 3 

 

Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

Cerca de 22 UEs, na faixa de 1 até 50 projetos, fizeram uso de programas 

de Compliance na execução dos projetos, o que representa um percentual de 

utilização de mais 70% em relação ao total das respostas. 
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Gráfico 8: Questionário 01 – Estatísticas da Pergunta 4 

 

Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

Cerca de 24 das 30 UEs, na faixa de 1 até 50 projetos, contrataram projetos 

que envolveram a geração de PI, o que representa um percentual de utilização de 

80% em relação ao total das respostas. 
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Gráfico 9: Questionário 01 – Estatísticas da Pergunta 5 

 
Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

Verifica-se que a faixa correspondente de 1 até 50 projetos (53,33%) representou 

a maior incidência de resultados, com um percentual relevante (40%) de casos sem 

tal recurso, enquanto que há uma pequena ocorrência residual (6,67%) no intervalo 

de 51 a 100 projetos. 
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Gráfico 10: Questionário 01 – Estatísticas da Pergunta 6 

 

Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

A maior faixa de incidência corresponde ao intervalo entre 1 e 50 projetos, com 

um índice percentual aferido (93,33%) que representa 28 das 30 respostas fornecidas, 

cujo diagnóstico das UEs, no que se refere ao binômio Produtividade x Gestão da 

Inovação, é considerado EFETIVO, conforme critério estabelecido no Quadro 7. 

Em relação aos demais indicadores – Geração de Propriedade Intelectual (80%) 

e Execução de Contratos de Transferência de Tecnologia (53,33%) -, a indicação de 

diagnóstico é, respectivamente, EFETIVO e EFICAZ. 

O Gráfico 10 apresenta as estatísticas sobre o volume arrecadado de receita 

financeira na execução de projetos de inovação até o final de 2019. 
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Gráfico 11: Questionário 01 – Estatísticas da Pergunta 7 

 

Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

Verificou-se que a maior incidência de respostas corresponde à faixa de 

incidência de faturamento superior a R$ 10 Milhões, correspondente à 15 das 30 

respostas fornecidas (50%), representando um faturamento superior a R$ 150 

Milhões.   

O Gráfico 11 trata das estatísticas relacionadas à média anual do volume 

arrecadado de receita financeira das unidades respondentes até o final de 2019. 
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Gráfico 12: Questionário 01 – Estatísticas da Pergunta 8 

 

Fonte: (SURVEYMONKEY, 2021b) 

Em relação às faixas de faturamento, houve uma distribuição mais uniforme do 

que as apresentadas no Gráfico 10, vez que os percentual de maior e menor 

incidência, respectivamente, estão situados entre a Faixa 4 (6,67%) – Superior a R$ 

1 milhão e Inferior a R$ 2 milhões – e a Faixa 7 (26,67%) – Superior a R$ 5 milhões -

, cuja média de faturamento tem valor equivalente a cerca de R$ 1,47 milhões - situada 

entre as faixas 4 e 5 (4,47). 

 Com as respostas fornecidas aos QUESTIONÁRIOS 02 a 09 (VER APÊNDICES 

C a K), que tratam do diagnóstico sobre o binômio/cenário Sustentabilidade X Gestão 

de Compliance –-, apurou-se a média de opções de respostas afirmativas (SIM), 
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considerando-se aquelas que foram fornecidas nos 09 questionários que tratam de 06 

indicadores relacionados no Quadro 6 retro. 

Os demais questionários – 02 a 10 - tratam de seis indicadores de 

sustentabilidade distintos, quais sejam: a) CÓDIGO DE CONDUTA (02 e 03); b) 

GOVERNANÇA DA ORGANIZAÇÃO (04 e 05); c) ENGAJAMENTO DAS PARTES 

INTERESSADAS (06 e 07); d) COMUNICAÇÃO COM RESPONSABILIDADE SOCIAL 

(08); e) SITEMAS DE GESTÃO INTEGRADA (09); e f) SISTEMA DE GESTÃO DE 

FORNECEDORES (10). Nesse sentido, serão, à semelhança da discussão sobre o 

QUESTIONÁRIO 01 (Ver APÊNDICE B). 

A Tabela 17 apresenta as estatísticas relacionadas ao Indicador CÓDIGO DE 

CONDUTA, conforme respostas obtidas dos Questionários 02 e 03. 

Tabela 17: Indicadores – Código de Conduta   

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Com base nos critérios estabelecido no Quadro 8 retro, o diagnóstico para o 

Indicador CÓDIGO DE CONDUTA é EFICIENTE (65,25% de respostas SIM).   

A Tabela 18 apresenta aquelas relacionadas ao Indicador GOVERNANÇA DA 

ORGANIZAÇÃO, conforme respostas obtidas dos Questionários 04 e 05. 

Tabela 18: Indicadores - Governança da Organização 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Em relação ao Indicador GOVERNANÇA DA ORGANIZAÇÃO, o diagnóstico é 

EFICIENTE (67,99% de respostas SIM).   

A Tabela 19 apresenta aquelas relacionadas ao Indicador ENGAJAMENTO DAS 

PARTES INTERESSADAS, extraídas dos Questionários 06 e 07. 

Tabela 19: Indicadores – Engajamento das Partes Interessadas 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

Em relação ao Indicador ENGAJAMENTO DAS PARTES INTERESSADAS, o 

diagnóstico é EFICIENTE (50,20% de respostas SIM).   
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A Tabela 20, àquelas relacionadas ao Indicador COMUNICAÇÃO COM 

RESPONSABILIDADE SOCIAL, que foram extraídas do Questionário 08. 

Tabela 20: Indicadores – Comunicação com Responsabilidade Social 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

Em relação ao Indicador COMUNICAÇÃO COM RESPONSABILIDADE 

SOCIAL, o diagnóstico é EFETIVO (75,93% de respostas SIM).   

A Tabela 21 apresenta as estatísticas em relação ao Indicador SISTEMA DE 

GESTÃO INTEGRADO. 

Tabela 21: Indicadores – Sistema de Gestão Integrado 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Em relação ao Indicador SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO, o diagnóstico é 

EFETIVO (85,66% de respostas SIM).   

A Tabela 22 apresenta as estatísticas em relação ao Indicador SISTEMA DE 

GESTÃO DE FORNECEDORES. 

Tabela 22: Indicadores - Sistema de Gestão de Fornecedores 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

Em relação ao Indicador SISTEMA DE GESTÃO DE FORNECEDORES, o 

diagnóstico é EFICIENTE (50,60% de respostas SIM).   

Em relação àqueles indicadores que receberam o diagnóstico EFICIENTE – 

CÓDIGO DE CONDUTA e SISTEMA DE GESTÃO DE FORNECEDORES -, poder-

se-á, ao longo de período de monitoramento e execução dos projetos, promover 

aprimoramentos nas rotinas de controle, para que tais recursos sejam melhor 

explorados por todas as Unidades EMBRAPII. 

De acordo com a fórmula de cálculo utilizada nesta pesquisa (VER Figura 2), os 

percentuais de grau de confiança e margem de erro obtidos, em relação ao 
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diagnóstico sobre o binômio Sustentabilidade x Gestão de Compliance, encontram-

se apresentados na Tabela 23. 

Tabela 23: Percentuais de Margem de erro e Grau de incerteza 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

Verificou, em relação aos 09 (nove) questionários respondidos uma margem de 

erro média de 8% e um Grau de Confiança da ordem de 85%.O Quadro 13 

apresenta o resumo dos diagnósticos apresentados em relação aos Indicadores 

apresentados nas Tabelas 18 a 23 retro. 

Quadro 13: Diagnósticos sobre o Binômio SUSTENTABILIDADE x GESTÃO DE COMPLIANCE 

 
 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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4.4 Análise e Valoração dos Impactos Produzidos 

a) Alta capilaridade na sua rede de unidades em todo o Brasil, a despeito de a 

concentração maior de unidades industriais está predominantemente 

localizada na Região Sudeste; 

b) Manutenção dos altos níveis de produtividade, especificamente, no primeiro 

semestre de 2020 (VER Figuras 6 e 7); 

c) Distribuição uniforme dos projetos de inovação nos quatro níveis de 

maturidade tecnológica – TRL-3 a TRL-6 -, que representam a faixa de 

amadurecimento tecnológico conhecida como “Vale da Morte”, de modo a 

assegurar o atingimento de sua missão institucional ao longo dos anos (VER 

Tabelas 11 e 12); 

d) Desenvolvimento de projetos de Inovação em cerca de 10 (dez) tecnologias 

habilitadoras distintas (VER Tabelas 13 e 14); 

e) Execução de mais de 50 (cinquenta) projetos por suas ICTs – Públicas e 

Privadas - em 10 (dez) áreas de aplicação distintas (VER Tabelas 15 e 16). 

Mais que isso, em relação aos questionários submetidos às 42 (quarenta e duas) 

unidades pesquisadas, houve a demonstração efetiva das ferramentas de gestão com 

a aferição dos indicadores relacionados aos construtos estabelecidos pelos binômios 

Produtividade x Gestão da Inovação e Sustentabilidade X Gestão de Compliance. 

De acordo com os critérios de diagnóstico estabelecidos nos Quadros 7 e 8, 

restou verificado que as ICTs (UEs) tiveram o seguinte diagnóstico em de acordo com 

os cenários/binômios analisados: 

a) Produtividade X Gestão da Inovação: De acordo com a aferição dos 

indicadores Geração de Propriedade Intelectual (VER Gráfico 7), 

Execução de Contratos de Transferência de Tecnologia (VER Gráfico 8) 

e Geração de produtos/processos inovativos (VER Gráfico 9), com base 

no cálculo da média dos valores aferidos individualmente – 80%, 53,33% 

e 93,33% -, o resultado do diagnóstico foi EFETIVO (75,55%). 

b) Sustentabilidade X Gestão de Compliance: De acordo com a aferição dos 

indicadores CÓDIGO DE CONDUTA, GOVERNANÇA DA 

ORGANIZAÇÃO, ENGAJAMENTO DAS PARTES INTERESSADAS, 

COMUNICAÇÃO COM REPONSABILIDADE SOCIAL, SISTEMAS DE 
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GESTÃO INTEGRADO e SISTEMA DE GESTÃO DE FORNECEDORES, 

com base no cálculo da média dos valores aferidos (VER Quadro 11) – 

80%, 53,33% e 93,33% -, o resultado do diagnóstico foi EFICIENTE 

(65,94%). 

De acordo com a interpretação dada aos diagnósticos realizados por meio dos 

indicadores acima mencionados, que tratam dos construtos relacionados aos 

Cenários/Binômios Produtividade x Gestão da Inovação e Sustentabilidade x Gestão 

de Compliance, restou demonstrado que as 42 (quarenta e duas) UEs pesquisadas 

fazem uso EFICIENTE de ambas as ferramentas de gestão abordadas. 

À luz dos resultados aferidos em relação à performance da EMBRAPII em todas 

as avaliações levadas a efeito pela CAA, verificou-se que as ICTs privadas 

conseguiram, de forma a corrigir as falhas de Estado e de Mercado ((ANHEIER, 2005; 

DI MAGGIO & ANHEIER, 1990), alcançar uma produtividade 10% (dez por cento) 

superior às ICTs públicas de acordo com os critérios estabelecidos e metodologia 

aplicada (Ver Quadros 7 e 8). 

Nesse sentido, (SPENCER SOARES & TEIXEIRA FILHO, 2020) reconhecem a 

importância das Entidades do Terceiro Setor como agentes de Inovação em nosso 

SCNTI, verbis: 

“Por certo, os demais atores que atuam em nosso SNCTI – EMBRAPII, 
FINEP, CNPQ e CAPES – representam alternativas mais viáveis para 
a verificação da hipótese ventilada no presente estudo, na medida em 
que, certamente, estarão mais direcionados às atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e Inovação. Contudo, não se pode olvidar 
que a crescente aumento das entidades do terceiro setor que atuam 
na promoção da Inovação Tecnológica, certamente, proporcionará um 
incremento na participação delas nas contratações de financiamentos 
reembolsáveis na medida em que esse setor da atividade econômica 
vem crescendo, principalmente, como alternativa à disseminação da 
atividade empreendedora, o que poderá ser uma forma de aumentar 
os índices de empregabilidade decorrente dos efeitos nefastos 
produzidos pelas recentes crises econômicas.” 

De forma conclusiva, verifica-se que as hipóteses apresentadas na presente 

pesquisa, de forma a responder ao problema apresentado, foram demonstradas de 

forma satisfatória, vez que restou verificado no diagnóstico níveis de performance  de 

EFICIENTE a EFETIVO. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

5.1 Conclusões 

Quando foi iniciado o trabalho de pesquisa, verificou-se a necessidade de 

realizar diagnóstico sobre o Modelo Operacional EMBRAPII (EOE), no que diz 

respeito à utilização de ferramentas de gestão relacionadas aos construtos 

estabelecidos pelos binômios/cenários Produtividade/Gestão da Inovação e 

Sustentabilidade/Gestão de Compliance, na medida que promovia, a um só tempo, o 

aporte de recursos não reembolsáveis e a infraestrutura necessária ao sucesso do 

projeto contratado pelas empresas parceiras. 

O objetivo geral colimado nesta pesquisa restou plenamente atendido, vez que, 

de acordo com a metodologia adotada – realização de pesquisas 

bibliográfica/documental e aplicação de questionários -, foram diagnosticadas as 

políticas de inovação e sustentabilidade levadas a efeito pelas UEs, cujo resultado foi 

considerado EFICIENTE. 

Em relação aos objetivos específicos delineados na presente pesquisa, todos 

foram plenamente atingidos, posto que, em relação à (ao): 

a) Contrato de Gestão celebrado com o MCTI, a EMBRAPII teve performance 

considerada EFETIVA, na medida em que de acordo com as avaliações 

promovidas pela CAA, obteve uma média global de avaliação da ordem de 

99,75% durante o período compreendido entre 2015 e 2018 (Ver Tabela 6), 

ressaltando que houve uma tendência de crescimento nos resultados 

acumulados até o primeiro semestre de 2020 (VER Figuras 4 e 5)  

b) Utilização das ferramentas de gestão corporativa, com base nas respostas 

dos questionários submetidos, restou demonstrado, de acordo com as 

margens de erro e graus de confiança aferidos (Ver Figura 3), o resultado 

dos diagnósticos de utilização, com base nos construtos estabelecidos 

pelos cenários/binômios Produtividade x Gestão de Inovação e 

Sustentabilidade x Gestão de Compliance, foram, respectivamente, 

EFETIVA (75,55%) e EFICIENTE (65,94%). 
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c) Análise e Valoração do impacto produzido pela utilização das ferramentas 

de gestão abordadas, considerando que o diagnóstico geral de utilização 

das ferramentas de gestão abordadas foi EFICIENTE (70,75%) – média 

aritmética dos percentuais mencionados na alínea antecedente -,  houve um 

impacto POSITIVO, na medida em que, durante o período compreendido 

entre os anos de 2014 a 2020, em relação aos número de empresas 

contratantes, projetos contratados, projetos finalizados e valor dos 

projetos, cujos percentuais médios de crescimento correspondem a, 

respectivamente, 109%, 138%, 578% e 200% (Ver Quadro 13), a despeito 

de não ter havido repasse dos R$ 136,80 Milhões previstos no Orçamento 

Geral da União no MCTI e no MEC (Ver Tabela 3). 

Tal se deu em função de dois fatores extremamente relevantes e facilitadores 

para contratação e execução dos projetos a cargo de suas UEs - financiamento parcial 

por meio de recursos reembolsáveis disponibilizados previamente e disponibilização 

de infraestrutura à execução dos projetos contratados -, evitando a ocorrência de 

solução de continuidade, um dos principais obstáculos à geração de conhecimento e 

inovação em nosso SNCTI. 

A partir da premissa inicial estabelecida, tanto em relação aos indicadores de 

produtividade constantes no QIM do Contrato de Gestão celebrado com o MCTI (Ver 

Quadro 11) como aos de sustentabilidade escolhidos com base no Guia Ethos (Ver 

Quadros 5 e 6), constata-se que a resposta ao problema de pesquisa foi POSITIVA, 

de acordo com a metodologia adotada e, especificamente, com o fornecimento das 

respostas aos questionários submetidos às 42 UEs (Ver APÊNDICES A à Z). 

Diante da metodologia adotada, verificou-se que poderiam ser realizadas as 

seguintes modificações em relação aos prazos e forma de execução do cronograma 

originariamente estabelecido, em especial, a nível de relacionamento com as 

entidades diretamente envolvidas na presente pesquisa: 

a) EMBRAPII: Uma das UEs públicas mais produtivas – DCEE/UFCG – foi 

quem nos alertou para a necessidade de manter uma comunicação oficial 

com a EMBRAPII ou, a menos, dar ciência à sobre a pesquisa, o que foi de 

grande relevância para o êxito de nosso trabalho, valendo destacar que 

tivemos total e efetivo apoio da instituição pesquisada. 
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b) Instituo ETHOS: Não houve a providência necessária à submissão de 

informações, tendo em vista a dificuldade de utilização da plataforma 

disponibilizada e a obtenção de autorização das 42 UEs. 

c) UEs: a EMBRAPII teve performance considerada EFETIVA, na medida em 

que de acordo com as avaliações promovidas pela CAA, obteve uma média 

global de avaliação da ordem de 99,75% durante o período compreendido 

entre 2015 e 2018 (Ver Tabela 6), ressaltando que houve uma tendência de 

crescimento nos resultados acumulados até o primeiro semestre de 2020 

(VER Figuras 4 e 5)  

Em relação à ferramenta de diagnóstico disponibilizada pelo ETHOS, tendo em 

vista a necessidade de se obter a autorização das ICTs – públicas e privadas -, o Guia 

Temático disponibilizado gratuitamente serviu, apenas, como modelo para a 

elaboração dos questionários que foram submetidos às UEs como forma de dar uma 

maior dinâmica à execução dos trabalhos. 

5.2 Limitações da Pesquisa 

O obstáculo maior à realização de nossa pesquisa foi a grande dificuldade de 

comunicação com os responsáveis pelas áreas de execução de projetos de Inovação 

das UEs,  reforçando a importância de um bom canal de comunicações com o público 

externo e, inclusive, com as partes interessadas (stakeholders) na contratação e 

execução dos projetos e, por óbvio, no desenvolvimento do Modelo Operacional 

EMBRAPII, que se tornou mais impeditivo em decorrência da Pandemia do Covid-19, 

que já se prolonga há mais de um ano 

Outra limitação bastante relevante na condução desta pesquisa foi a falta de 

literatura específica sobre o tema abordado, na medida, por exemplo, em que existem 

poucas obras que tratam de Compliance no Terceiro Setor e, ainda, das dificuldades 

percebidas sobre a infraestrutura das áreas de Inovação das ICTs envolvidas, o que 

sugere que devemos avançar nesse sentido, para que possamos encontrar 

alternativas para a solução das carências verificadas nas UEs – públicas e privadas – 

em relação à configuração e conformação de suas áreas de Inovação, de forma a 

facilitar a condução e execução dos projetos contratados, mesmo se considerarmos a 

flexibilidade do Modelo Operacional EMBRAPII, que permite que uma mesma pessoa 

possa exercer mais de um papel dentre aqueles estabelecidos no EOE. 
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Vale destacar que houve uma certa dificuldade na escolha da ferramenta mais 

adequada à verificação dos impactos percebidos durante a realização de nossa 

pesquisa, vez que: 

a) A uma, em relação aos Indicadores previstos no QIM (VER Quadro 9) do 

instrumento originariamente celebrado e, ainda, com a consequente 

exclusão dos Indicadores nº 4 e 5, de antemão, impediu que se aferisse 

mais efetivamente o impacto que o cumprimento de suas respectivas 

metas poderia produzir; 

b) A duas, a falta de menção direta sobre o trabalho desenvolvido pelo 

Instituto Fraunhofer impossibilitou a realização de um “benchmarking” 

entre as duas instituições, além da possibilidade de se abordar mais 

profundamente as parcerias realizadas com os recursos provenientes de 

outras fontes de financiamento - Programas ROTA 2030 e PPI IoT e 

SEBRAE - , que representaram um total de R$ 96,02 Milhões, ou seja, 

cerca de devem ser objeto de estudo complementar, na medida em que 

correspondem a cerca de 14% (catorze por cento) do total de repasses 

financeiros recebidos – Contrato de Gestão e de outras fontes -, bem 

como tratar dos projetos cooperativos executados no âmbito do Modelo 

Operacional EMBRAPII (EMBRAPII, 2021a; EMBRAPII, 2021b; 

EMBRAPII, 2021c). 

5.3 Contribuições da Pesquisa 

 

O diagnóstico estabelecido nesta pesquisa possibilitará, tanto às ICTs como à 

EMBRAPII, promover campanhas de divulgação e treinamento de seus colaboradores 

com vistas a estimular a utilização das ferramentas de gestão relacionadas aos 

construtos estabelecidos pelos binômios Produtividade x Gestão da Inovação e 

Sustentabilidade x Gestão de Compliance, que foram aferidas por meio dos 

indicadores estabelecidos em todos os questionários aplicados junto às unidades 

respondentes. 

É importante destacar que o ponto mais forte desta pesquisa é a possibilidade 

de consolidação de uma política de dados abertos para a realização de um diagnóstico 

mais efetivo sobre os índices de inovação e competitividade das UEs no âmbito do 
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Modelo Operacional EMBRAPII e, por via de extensão, para os demais atores de 

nosso SNCTI, facilitando, sobremaneira, a compreensão sobre o nível de 

desenvolvimento tecnológico de nosso país. 

5.4 Trabalhos Futuros 

A realização desta pesquisa abre possibilidade para a realização de estudo mais 

pormenorizado com o fito de desenvolver um sistema de diagnóstico mais efetivo 

sobre a atuação das UEs no âmbito do Modelo Operacional EMBRAPII, com vistas à 

melhoria da aferição de seus indicadores de produtividade e sustentabilidade, com o 

auxílio de ferramentas de gestão de Compliance e de Inovação. 

Por fim, recomenda-se a realização de um estudo mais detalhado sobre os 

projetos cooperativos desenvolvidos no âmbito do Modelo Operacional EMBRAPII – 

interna e externamente – como forma de promover a correção de rota com vistas ao 

pleno desenvolvimento de nosso SNCTI, bem como no que diz respeito à 

disseminação do modelo da Hélice Tríplice em nosso país. 

;  
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO SUBMETIDO ÀS UNIDADES 

EMBRAPII VINCULADAS AO GOVERNO FEDERAL, 

POR MEIO DA PLATAFORMA FALA.BR  

 

a) Qual foi o volume arrecadado de receita financeira nos projetos de inovação 

executados até o final de 2019 por sua instituição na qualidade de Unidade 

EMBRAPII? 

b) Qual foi a média anual do volume arrecadado de receita financeira nos projetos de 

inovação executados até o final de 2019 por sua instituição na qualidade de Unidade 

EMBRAPII? 

c) Qual foi o percentual do volume arrecadado de receita financeira nos projetos de 

inovação executados por sua instituição na qualidade de Unidade EMBRAPII até o 

final de 2019 que representaram receitas decorrentes da geração de propriedade 

intelectual? 

d) Qual foi o percentual do volume arrecadado de receita financeira nos projetos de 

inovação executados por sua instituição na qualidade de Unidade EMBRAPII até o 

final de 2019 que representaram receitas decorrentes do licenciamento de novas 

tecnologias? 

e) Qual foi o percentual do volume arrecadado de receita financeira nos projetos de 

inovação executados por sua instituição na qualidade de Unidade EMBRAPII até o 

final de 2019 que representaram receitas decorrentes do licenciamento de produtos e 

processos inovativos? 
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO 03: CÓDIGO DE CONDUTA – Parte 

02/02 

 

 



112 
 

 

 
 



113 
 

 

APÊNDICE E - QUESTIONÁRIO 04: GOVERNANÇA DA 

ORGANIZAÇÃO – Parte 01/02 
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APÊNDICE F - QUESTIONÁRIO 05: GOVERNANÇA DA 

ORGANIZAÇÃO – Parte 02/02 
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APÊNDICE G - QUESTIONÁRIO 06: ENGAJAMENTO DAS PARTES 

INTERESSADAS – Parte 01/02 
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APÊNDICE H - QUESTIONÁRIO 07: ENGAJAMENTO DAS PARTES 

INTERESSADAS – Parte 02/02 
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APÊNDICE I - QUESTIONÁRIO 08 - COMUNICAÇÃO COM 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 
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APÊNDICE J - QUESTIONÁRIO 09: SISTEMAS DE GESTÃO 

INTEGRADA 
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APÊNDICE K - QUESTIONÁRIO 10: SISTEMAS DE GESTÃO DE 

FORNECEDORES 
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ANEXO A –  Número e Valores de Projetos e por Unidade EMBRAPII 
 
 

     

    

    

    

    

    

Unidade EMBRAPII 
Número de 

Projetos 
Valor total do Projetos 

Contratados 

Ano de 
Credenciamento 

da UE 

CEEI 158 R$ 124.113.171,73 2014 

CEIA-UFG (x) (X) 2020 

CERTI 51 R$ 114.486.329,51 2014 

CESAR 10 R$ 7.341.496,29 2016 

CIMATEC 124 R$ 338.572.408,53 2014 

CIM-UNIFESP 4 R$ 776.694,00 2020 

CNPEM 17 R$ 39.906.926,41 2014 

COPPE 23 R$ 137.801.595,94 2014 

CPqD 63 R$ 86.096.003,57 2014 

CQMED 4 R$ 12.046.063,68 2017 

CSEM (x) (X) 2017 

CTIM-UFABC (x) (X) 2020 

DCC-UFMG 14 R$ 11.485.342,64 2016 

EDGE-UFAL 6 R$ 3.249.361,32 2020 

ELDORADO 34 R$ 66.143.218,35 2016 

EMBRAPA AGROENERGIA 12 R$ 18.298.500,00 2016 

ESALQ 18 R$ 13.903.170,00 2017 

FEMEC-UFU 7 R$ 17.528.947,66 2016 

IF-BA 8 R$ 2.467.851,99 2015 

IF-CE 70 R$ 32.537.392,83 2015 

IF-ES 13 R$ 2.802.239,54 2015 

IF-FLU 20 R$ 7.391.170,74 2015 

IF-Goiano 10 R$ 5.724.531,34 2017 

IF-MG 8 R$ 2.219.417,81 2015 

IF-PB 19 R$ 8.283.133,00 2017 

IF-SC - FLN 9 R$ 8.118.246,54 2018 

                    Número de Projetos e Valores por UE 
                                                                               Dados Extraídos em: 31/12/2020*. 
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IF-Suldeminas 5 R$ 788.226,60 2017 

INATEL 59 R$ 50.921.805,52 2016 

INDT 7 R$ 5.536.442,52 2017 

INRI-UFSM (x) (X) 2020 

INT 15 R$ 38.531.578,95 2014 

IPT-Bio 9 R$ 32.183.863,81 2016 

IPT-Materiais 50 R$ 58.385.612,00 2014 

LACTEC 21 R$ 18.441.340,68 2014 

LAMEF 16 R$ 78.206.741,57 2014 

LESC-UFC (x) (X) 2020 

Polimeros 46 R$ 30.438.659,48 2014 

Poli-USP 12 R$ 20.496.608,42 2016 

POLO-UFSC 24 R$ 63.069.120,98 2014 

SENAI ISI BIOMASSA 15 R$ 16.717.606,54 2017 

SENAI ISI BIOSSINTÉTICOS 5 R$ 1.736.971,60 2020 

SENAI ISI ELETROQUÍMICA 9 R$ 15.695.474,94 2017 

SENAI ISI EMBARCADOS 8 R$ 24.360.369,68 2017 

SENAI ISI LASER 4 R$ 27.060.641,09 2017 

SENAI ISI LIGAS ESPECIAIS 19 R$ 15.504.142,61 2017 

SENAI ISI QUÍMICA VERDE (x) (X) 2020 

SENAI ISI SENSORIAMENTO 14 R$ 12.402.622,58 2017 

SENAI SP ISI MATERIAIS 
AVANÇADOS (x) (X) 2020 

TECGRAF 7 R$ 10.910.905,09 2016 

TECNOGREEN 12 R$ 22.330.372,29 2017 

UFV - Fibras Florestais (x) (X) 2020 

USP-IFSC 28 R$ 15.557.036,90 2017 

* Projetos Contratados entre 2014 e 31/12/2020.    

   As UEs que não estão especificadas na tabela ainda não contrataram projetos.  

** Unidades com menos de 3 projetos contratados, dados não disponíveis para divulgação. 
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ANEXO B – Tipos de Projetos por Unidades EMBRAPII 
 
 

      

     

     

     

     

 
Tipo de Projeto   

Unidade EMBRAPII Produto 
Produto e 
Processo 

Processo Total** 

CEEI 24 134   158 

CEIA-UFG       (x) 

CERTI 40 1 10 51 

CESAR 10     10 

CIMATEC 51 39 34 124 

CIM-UNIFESP   4   4 

CNPEM 4 9 4 17 

COPPE 10 2 11 23 

CPqD 50 6 7 63 

CQMED 3 1   4 

CSEM       (x) 

CTIM-UFABC       (x) 

DCC-UFMG 13 1   14 

EDGE-UFAL   6   6 

ELDORADO 31 2 1 34 

EMBRAPA AGROENERGIA 2 9 1 12 

ESALQ 13 3 2 18 

FEMEC-UFU 1 4 2 7 

IF-BA 8     8 

IF-CE 69 1   70 

IF-ES   4 9 13 

IF-FLU 2 17 1 20 

IF-Goiano 7 1 2 10 

IF-MG 5 2 1 8 

IF-PB   19   19 

IF-SC - FLN 1 6 2 9 

IF-Suldeminas 4 1   5 

   Tipo de projeto por UE 

Dados Extraídos em: 31/12/2020*. 
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INATEL 55 4   59 

INDT 3 4   7 

INRI-UFSM       (x) 

INT 7 2 6 15 

IPT-Bio   7 2 9 

IPT-Materiais 11 32 7 50 

LACTEC 19 1 1 21 

LAMEF 1 3 12 16 

LESC-UFC       (x) 

Polimeros 28 14 4 46 

Poli-USP 2 8 2 12 

POLO-UFSC 2 7 15 24 

SENAI ISI BIOMASSA 3 3 9 15 

SENAI ISI BIOSSINTÉTICOS 2 2 1 5 

SENAI ISI ELETROQUÍMICA 6 3   9 

SENAI ISI EMBARCADOS 5 3   8 

SENAI ISI LASER   4   4 

SENAI ISI LIGAS ESPECIAIS 3 11 5 19 

SENAI ISI QUÍMICA VERDE       (x) 

SENAI ISI SENSORIAMENTO 12   2 14 

SENAI SP ISI MATERIAIS 
AVANÇADOS 

      (x) 

TECGRAF 6 1   7 

TECNOGREEN     12 12 

UFV - Fibras Florestais       (x) 

USP-IFSC 1 16 11 28 

* Projetos Contratados entre 2014 e 31/12/2020. As UEs que não estão especificadas na tabela ainda não contrataram 
projetos. 
** Unidades com menos de 3 projetos contratados, dados não disponíveis para 
divulgação.   
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ANEXO C – Nível de Maturidade/TRL por Unidades EMBRAPII 

 
 

      

     

     

     

      

 
Nível de Maturidade/TRL 

 

Unidade 
EMBRAPII 

3. Estabelecimento 
de função crítica de 

forma analítica, 
experimental e/ou 
prova de conceito 

4. Validação 
funcional dos 
componentes 
em ambiente 
de laboratório 

5. Validação 
das funções 
críticas dos 

componentes 
em ambiente 

relevante 

6. Demonstração 
de funções 
críticas do 

protótipo em 
ambiente 
relevante 

Total** 

CEEI 1 13 42 102 158 

CEIA-UFG 
    (x) 

CERTI 4 5 11 31 51 

CESAR 3 1 1 5 10 

CIMATEC 9 34 24 57 124 

CIM-UNIFESP 1 3   4 

CNPEM 6 7 4  17 

COPPE 2 10 6 5 23 

CPqD 
 4 13 46 63 

CQMED 2 1 1  4 

CSEM 
    (x) 

CTIM-UFABC 
    (x) 

DCC-UFMG 1 5 1 7 14 

EDGE-UFAL 1  2 3 6 

ELDORADO 
 10 10 14 34 

EMBRAPA 
AGROENERGIA 

5 2 2 3 12 

ESALQ 3 5 9 1 18 

FEMEC-UFU 
 4 1 2 7 

IF-BA 4 3  1 8 

IF-CE 13 7 24 26 70 

IF-ES 
 11 1 1 13 

IF-FLU 
 2  18 20 

IF-Goiano 3 2 3 2 10 

IF-MG 
 2  6 8 

IF-PB 
  9 10 19 

IF-SC - FLN 1 3 1 4 9 

IF-Suldeminas 
 1 1 3 5 

INATEL 3 16 3 37 59 

INDT 
 1 1 5 7 

INRI-UFSM 
    (x) 

INT 
 11 4  15 

   Nível de Maturidade/TRL por UE 

                                                                               Dados Extraídos em: 31/12/2020*. 
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IPT-Bio 6 3   9 

IPT-Materiais 24 17 3 6 50 

LACTEC 1 3 3 14 21 

LAMEF 
 13 3  16 

LESC-UFC 
    (x) 

Polimeros 5 17 13 11 46 

Poli-USP 5 4 2 1 12 

POLO-UFSC 21 2  1 24 

SENAI ISI 
BIOMASSA 

6 6 1 2 15 

SENAI ISI 
BIOSSINTÉTICOS 

 3 1 1 5 

SENAI ISI 
ELETROQUÍMICA 

 2 5 2 9 

SENAI ISI 
EMBARCADOS 

1   7 8 

SENAI ISI LASER 
 1 2 1 4 

SENAI ISI LIGAS 
ESPECIAIS 

7 11 1  19 

SENAI ISI 
QUÍMICA VERDE 

    (x) 

SENAI ISI 
SENSORIAMENTO 

   14 14 

SENAI SP ISI 
MATERIAIS 

AVANÇADOS 

    (x) 

TECGRAF 
 1  6 7 

TECNOGREEN 7 5   12 

UFV - Fibras 
Florestais 

    (x) 

USP-IFSC 8 7 5 8 28 
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